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RESUMO

O Brasil  passou  a  adotar  a  partir  de  2008  as  Normas Internacionais  de 
Contabilidade conhecidas como International Financial Reporting Standards (IFRS), 
com a promulgação das Leis 11.638/07 e 11.941/09. A principal inovação trazida por 
esse processo de convergência é que a prática contábil brasileira passa a basear-se 
na interpretação dos pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC)  e  não meramente  em regras  legislativas.  O IFRS  de  fato, é  um assunto 
necessário,  obrigatório e de interesse da sociedade, visto que o mesmo provoca 
mudanças  na  rotina  dos  Contabilistas,  tendo  estes  que  se  adequarem  a  essas 
mudanças.  Com tudo, a  presente  monografia  relata  a  história  e  a  evolução  da 
Contabilidade até chegar ao que chamamos de IFRS, tendo como objetivo geral 
analisar se os Escritórios de Contabilidade de São João del-Rei/MG estão dispostos 
e  preparados  para  atender  à  essa  nova  demanda. Os  métodos  utilizados  para 
desenvolvê-la foram por meio de pesquisas bibliográficas e de campo (aplicação de 
questionário) para efetivar o estudo de caso. Por meio disso, o resultado obtido foi 
que os profissionais da área contábil têm interesse e disposição para atender à nova 
demanda. Todavia, por ora não estão efetivamente preparados para tal. 

Palavras-chaves: evolução da Contabilidade; IFRS; Escritórios de Contabilidade.
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INTRODUÇÃO

O Brasil  passou  a  adotar  a  partir  de  2008  as  Normas Internacionais  de 

Contabilidade, mais comumente conhecidas como International Financial Reporting 

Standards (IFRS), com a promulgação das Leis 11.638/07 e 11.941/09. A principal 

inovação  trazida  por  esse  processo  de  convergência  é  que  a  prática  contábil 

brasileira passa a basear-se na interpretação dos pronunciamentos do Comitê de 

Pronunciamentos Contábeis (CPC) e não meramente em regras legislativas. 

O  IFRS  (Normas Internacionais de Relatórios Financeiros) portanto, é um 

assunto necessário,  obrigatório e de interesse da sociedade,  que trouxe consigo 

dificuldades e desafios aos profissionais que devem se adequar a este novo cenário. 

Isso  porque,  geram-se  mudanças  na  rotina  dos  Contabilistas,  que  precisam 

acompanhar todo este processo.

Diante  disso,  surge  o  seguinte  problema  de  pesquisa:  os  Escritórios  de 

Contabilidade estão dispostos e preparados para atender a esta nova demanda?

Percebe-se que, em meio a tantas mudanças no cenário mundial, o Brasil foi 

influenciado,  senão  forçado,  a  se  adequar  aos  novos  padrões  de  Contabilidade 

Internacional  (IFRS).  Com  a  globalização,  tornou-se  possível  que  esta  ciência 

chegasse a um denominador comum no que diz respeito a princípios e regras. Isto 

quer  dizer  que  ela  é  a  “linguagem dos  negócios”.  Com ela  é  possível  analisar, 

estudar, interpretar e até mesmo auxiliar no processo decisório das organizações, 

por  meio  de  informações,  notas  explicativas  e  demonstrações  contábeis  ou 

financeiras.

Com isso é possível comparar demonstrativos, analisando qual empresa é 

transparente, confiável, que se preocupa com o meio ambiente e com a sociedade 

em  geral.  Por  isso  este  tema  tão  inovador  e  contemporâneo  que  levou  a  uma 

mudança de paradigma da Contabilidade, principalmente aqui no Brasil, onde esta 

ciência tão importante e essencial não sofreu alterações por mais de três décadas. 

Além disso, a presente pesquisa busca contribuir com os interessados, no 

conhecimento das normas internacionais, a fim de demonstrar algumas alterações 

sofridas  na  legislação com a  adoção das  IFRS,  para  que assim,  com base  em 

estudos mais aprofundados coloquem-nas em prática.
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Nesse contexto, o objetivo geral desta pesquisa é analisar se os Escritórios 

de  Contabilidade  de  São  João  del-Rei/MG  estão  dispostos  e  preparados  para 

atender à nova demanda da internacionalização contábil. E, os objetivos específicos 

são: contextualizar o processo de convergência contábil;  explorar o IFRS e seus 

desdobramentos no Brasil e verificar se a classe contábil da cidade de São João del-

Rei possui conhecimento acerca do IFRS. Por conseguinte, o método utilizado para 

desenvolvê-la foi por meio de pesquisas bibliográficas e aplicação de questionário 

junto a esses escritórios para um efetivo estudo de caso.

Dessa  maneira,  esta  monografia  divide-se  em três  capítulos.  O primeiro 

busca  remontar  a  história  e  a  evolução  da  Contabilidade  até  chegar  ao  que 

chamamos de IFRS (Normas Internacionais de Relatórios Financeiros). O segundo 

capítulo  visa  listar  as  alterações  afluídas  da  internacionalização  contábil  com  a 

promulgação das Leis 11.638/07 e 11.941/09 e por fim, o terceiro capítulo, tem por 

finalidade  apresentar  o  mercado  de  Contabilidade  são-joanense  e  discutir  os 

resultados da pesquisa.



CAPÍTULO I – A EVOLUÇÃO DA CONTABILIDADE E AS IFRS

A Contabilidade deixou de ser influenciada por regras para ser baseada em 

princípios.  Assim,  com a  finalidade  de  discorrer  sobre  esse  aspecto,  o  primeiro 

capítulo busca revelar a história da Contabilidade bem como a sua evolução para se 

tornar uma Ciência Social. 

Além disso, contextualiza o processo de convergência contábil, de forma a 

apresentar  o  IFRS  –  International  Financial  Reporting  Standard,  que  traduzido, 

significa  Normas  Internacionais  de  Relatórios  Financeiros,  demonstrando  sua 

origem, necessidade de aplicação e interesse público. A partir daí, traça-se o perfil 

do Contador e do Escritório de Contabilidade, dando ênfase em sua função. 

1.1 – História e Evolução da Contabilidade

Como expõem Iudícibus  et al (2009, p.04) a “Contabilidade existe desde o 

início da civilização [ou mais precisamente] desde 4.000 antes de Cristo”.

A Contabilidade surgiu  da necessidade do ser  humano proteger  os seus 

bens. Visto que sua ambição aumentava, surgiu também o anseio de ter um método 

que “permitisse controlar seus bens e direitos por terras”, geralmente herdadas por 

antepassados  (DIAS;  VASCONCELOS,  2006,  p.  02).  Além  de  ter  como  função 

“trocar bens para maior  satisfação das pessoas”,  abordam Iudícibus  et al (2009, 

p.07).

Dessa forma, Dias e Vasconcelos (2006, p. 02) mencionam que à medida 

que  suas  posses  cresciam,  o  próprio  homem  percebia  sua  incapacidade  de 

memorizar todos os seus pertences, ou seja, sua capacidade mental era limitada. 

Então,  foi  preciso  “buscar  novas  formas  que  lhe  permitisse  registrar  toda  a 

informação necessária para possíveis decisões futuras”. Isso evidencia que “cada 

novo passo a ser dado deveria ser identificado e registrado”. 

De fato, Martins (2001, p.01) relata que “sem a escrita, a Contabilidade era 

utilizada pelo homem como um instrumento de controle do crescimento patrimonial”, 

tendo com pedras e fichas de barro um meio de controlar seus bens.
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No  caso  das  pedras  estas  eram  dispostas  em  recipientes  que 
caracterizavam  o  nascimento  de  animais  ou  transferências  para 
pagamento  de  dívidas  ou  outras  razões.  As  fichas  de  barro 
representavam  mercadorias  utilizadas  em  transações  comerciais, 
que  podiam  ser  animais  ou  mesmo  produtos  agrícolas,  cuja 
movimentação chamamos, hoje de entrada e saída de ativos, débito 
e crédito e por extensão Partidas Dobradas (MARTINS, 2001, p. 01).

De  acordo  com  Fagundes  (2010,  p.  03)  as  primeiras  evidências  da 

“existência da Contabilidade, segundo alguns pesquisadores, foram observados por 

volta  do  ano  4.000  a.C.,  na  civilização  Sumério-Babilonense  e  coincidiu  com  a 

invenção da escrita” (FAGUNDES, 2010, p. 03).

Assim, as primeiras anotações eram feitas por meio de trocas e, isso fez 

com que o desenvolvimento da Contabilidade fosse bastante lento (IUDÍCIBUS et al, 

2009, p.08). “Em 1.100 a.C., este quadro se alterou, por ocasião do surgimento da 

moeda [grifo do autor]” (FAGUNDES, 2010, p.03).

Conforme Iudícibus et al (2009, p. 11) a moeda constituiu-se como um dos 

fatores que impulsionaram o “progresso das formas rudimentares de Contabilidade”, 

sendo por isso, um foi meio de “base de troca”.

Entre os séculos XIII e XVII, a Contabilidade se distinguiu como uma 
disciplina  adulta,  justamente  pelo  fato  de  que  neste  período  a 
atividade mercantil,  econômica e cultural  era muito importante,  ou 
seja,  a  evolução  da  Contabilidade  sempre  está  associada  ao 
desenvolvimento da sociedade como um todo. Esse fato tem feito 
que mais recentemente venha sendo considerada como pertencente 
ao ramo da Ciência Social [grifo do autor](FAGUNDES, 2010, p. 03).

Dessa  maneira,  “a  Contabilidade  não  é  uma  ciência  exata.  Ela  é  uma 

Ciência Social  aplicada, pois é a ação humana que gera e modifica o fenômeno 

patrimonial” (IUDÍCIBUS et al, 2009, p.10).

De fato, o homem foi se “adequando às novas e crescentes necessidades 

frente  às  complexidades  dos  sistemas  econômicos  e  sociais”  (DIAS; 

VASCONCELOS, 2006, p. 02).

Um  dos  sistemas  criados  para  a  realização  das  metas  a  serem 
alcançadas, foi o uso de um instrumento que hoje conhecemos como 
Contabilidade. De um jeito simples, mas avançado para a época, a 
prática de registrar as entradas e as saídas já era o raciocínio que 
possibilitava a obtenção de informações sobre a movimentação que 
envolvia o patrimônio (DIAS e VASCONCELOS, 2006, p. 02).
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Então,  um  importante  método  surgiu  para  contabilizar  o  patrimônio:  o 

Método das Partidas Dobradas, cujo princípio de que “todo débito existe um crédito 

de igual valor” e vice-versa é utilizado até hoje. Essa obra foi “a primeira literatura 

contábil relevante do Frei Luca Pacioli em 1494” e, além disso, “pode muito bem ser 

vista como início do pensamento científico da Contabilidade”, citam Iudícibus  et al 

(2009, p. 09).

Foi  a  partir  desse método que “se abriu  caminho para  que novas obras 

pudessem  ser  escritas,  contribuindo  assim,  para  o  desenvolvimento  da 

Contabilidade em nível mundial” (DIAS e VASCONCELOS, 2006, p. 04).

De acordo com Iudícibus, Martins e Carvalho (2005, p. 03) a Contabilidade, 

como sistema de escrituração surgiu por meio da “interação e integração de grande 

número de eventos, fatores históricos, com a participação de várias civilizações e 

vários  povos”.  Dentre  esses  povos  destacam-se  os  “Fenícios,  Persas,  Egípcios, 

Gregos, os antigos habitantes do hodierno Iraque, Romanos etc.,” como importantes 

antecedentes que explicam a origem da Contabilidade.

Conforme Iudícibus et al (2009, p. 08) somente em torno dos séculos XIII ao 

XV,  praticamente  após  5.500  anos,  que  a  “Contabilidade  atinge  um  nível  de 

desenvolvimento notório, sendo chamado de fase lógica-racional ou até mesmo fase 

pré-científica da Contabilidade”.

Assim, antes da Contabilidade se tornar uma ciência, esta foi reconhecida 

como “um sistema completo de escrituração” e, sendo por isso considerada como “a 

resposta  às  necessidades  práticas,  dada  pela  criatividade  do  ser  humano  em 

desenvolver  técnicas  para  resolver  problemas  reais”  (IUDÍCIBUS,  MARTINS  E 

CARVALHO, 2005, p. 03).

De fato,  o  que caracteriza uma ciência  são as  “relações entre  causas e 

efeitos,  além de dar  ao campo de conhecimento e ao universo  de eventos nele 

contido um amplo guarda-chuva conceitual”, abordam Iudícibus, Martins e Carvalho 

(2005, p. 04).

A Contabilidade há milênios, tinha como objetivo “guardar na memória sobre 

o acontecido com as utilidades”. Mas, a partir do século XVIII passou para uma “fase 

racional superior”, assim como tantas outras ciências precisaram passar, menciona 

Antônio Lopes de Sá (2012, s.p.).
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Assim,  Lopes  de  Sá  (2012,  s.p)  aborda  que,  com  “o  amadurecimento 

intelectual do conhecimento contábil”, a Contabilidade “começou a ser considerada 

com mais profundidade, essência e racionalidade na obra de J.P. Coffy, em 1836 , 

muito valorizada, a seguir, pela de Francesco Villa, em 1840”. Foi a partir daí que a 

Contabilidade tornou-se uma Ciência.

Altafine Silva et al (2004, s.p.) abordam que a Contabilidade é uma ciência 

social e não formal, que “possui as mesmas características e enfrenta os mesmos 

desafios das demais ciências sociais”, cujo objeto de estudo deve ser “conhecido e 

explicado”. Dessa maneira, seu objeto é o patrimônio, que “produz riquezas, com 

valores que podem ser monetários, culturais, éticos e de responsabilidades social e 

ambiental, agindo no mundo e a ele reagindo, criando e sofrendo os efeitos de suas 

criações”, completa.

De  fato,  a  Ciência  Contábil  é  a  ciência  que  estuda,  controla,  analisa  e 

interpreta  os  fatos  ocorridos  com  o  patrimônio  de  determinada  entidade,  sendo 

assim, seu objeto é o próprio patrimônio e seu objetivo fornecer informações para 

seus  usuários  subsidiarem  suas  decisões.  Não  é  de  admirar  então,  que  a 

Contabilidade  evolui  junto  com  a  sociedade  (FAGUNDES,  2010,  p.  03).  Para 

FEA/USP (2010, p. 01) a Contabilidade é:

uma  Ciência  Social  aplicada,  com  metodologia  especialmente 
concebida para captar, registrar, acumular, resumir e interpretar os 
fenômenos  que  afetam  as  situações  patrimoniais,  financeiras  e 
econômicas de qualquer ente, seja este pessoa física, entidades não 
lucrativas, empresas, seja mesmo de pessoa de Direito Público, tais 
como Estado, Município, União, Autarquia, etc.

Iudícibus  et al (2009, p. 37) informa que a Contabilidade também tem um 

cunho social, pois ela informa à sociedade “quão bem (ou mal) certa entidade utiliza 

os recursos conferidos pelos sócios ou pelo povo”, de forma a exercer um “papel de 

grande relevância nessa mesma sociedade”. Portanto, “a Contabilidade é o melhor 

repórter e intérprete desse desempenho”.

Entretanto,  o  objetivo  científico  da  Contabilidade  passou  a  ser  “o  que 

significa,  como comportamento  da  riqueza  aziendal1,  o  que  pode  representar,  o 

1 “Azienda é um termo de origem italiana que não encontra tradução exata em português” e pode ser 
definida como “um patrimônio em movimento, sob ação administrativa de uma pessoa física ou 
jurídica”. A empresa é um exemplo de azienda, visto que tem fins lucrativos (Campo de Atuação da 
Contabilidade, 2012, s.p.)
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evidenciado pelo informe da escrita contábil”. Então, a partir do século XIX, explica 

Sá (2012, s.p.):

a Contabilidade começou a distinguir-se da escrituração contábil e a 
ser um poderoso instrumento de entendimento para o governo das 
riquezas,  assim  como para  a  participação  que  esta  pode  ter  nos 
ambientes em que se insere.”

Para Iudícibus  et al  (2009, p. 33) o objetivo da Contabilidade é “fornecer 

informação estruturada [dentro de um planejamento contábil  em funcionamento e 

periodicamente  revisto]  de  natureza  econômica,  financeira  e,  subsidiariamente, 

física, de produtividade e social, aos usuários internos e externos à entidade”.

Dessa  maneira,  podem-se  evidenciar  quais  são  esses  usuários  da 

informação contábil  e para que finalidade esta se volta, elencadas no Quadro 01 

abaixo:

Quadro 01: Usuários da informação contábil
Usuário da Informação 

Contábil 
Meta que Desejaria Maximizar ou Tipo de Informação mais 

Importante

Acionista Minoritário fluxo regular de dividendos.
Acionista Majoritário ou 

com grande participação fluxo de dividendos, valor de mercado da ação, lucro por ação.

Acionista preferencial fluxo de dividendos mínimos  ou fixos.
Emprestadores em geral 

(bancos, capitalistas)
geração de fluxos de caixa futuros suficientes para receber de 
volta o capital mais os juros, com segurança.

Entidades governamentais 
e economistas

valor  adicionado,  produtividade,  lucro  tributável;  análise 
econômica.

Empregados em geral, 
como assalariados

fluxo de caixa futuro capaz de assegurar bons aumentos ou 
manutenção de salários, com segurança; liquidez.

Média e alta 
administração

retorno  sobre  o  ativo,  retorno  sobre  o  patrimônio  líquido; 
situação de liquidez e endividamento confortáveis.

Sociedade em geral / 
Pessoas físicas

Responsabilidade  Social;  investimentos;  controle,  ordem  e 
equilíbrio de orçamentos domésticos.

Fonte: Iudícibus (2009, p. 05); FEA/USP (2010, p. 03-04) (Adaptado).

Como se pode notar no quadro acima, o desejo de maximização de fluxos 

caixa,  que aparece repetidas  vezes,  dizem respeito  aos fluxos  de  caixa  futuros, 

retornos e segurança financeira, sendo estes os principais interesses dos usuários 

da Contabilidade. Então, sua finalidade é permitir que tais usuários, tanto internos 

como  externos  à  organização  analisem  e  avaliem  sua  situação  patrimonial  e 

financeira (IUDÍCIBUS, 2009, p. 05).
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No entanto, Iudícibus  et al  (2009, p. 34) ainda menciona que tais usuários 

fazem  uso  de  demonstrações  contábeis  para  subsidiarem  seus  processos 

decisórios. 

Sendo assim, o foco da Ciência da Contabilidade mudou e Lopes de Sá 

(2012, s.p.) explica isso da seguinte maneira:

Conscientizou-se de que não basta escriturar, mas, é preciso saber o 
que  fazer  com  as  informações  obtidas,  ou  seja,  necessário  é 
entender o que significa o que aconteceu com a riqueza patrimonial e 
que se evidencia nas demonstrações.

Dessa  maneira,  entendo  o  significado  do  que  aconteceu  com a  riqueza 

patrimonial,  pode-se  “tirar  conclusões  sobre  o  comportamento  do  fenômeno 

registrado (LOPES DE SÁ, 2012, s.p.).” 

Silva  et  al  (2004,  s.p.)  ainda mencionam que “enquanto ciência  social,  a 

Contabilidade explica as relações de causa e efeito entre as variáveis independentes 

e dependentes que afetam o patrimônio das entidades” e a partir disso “estabelece 

postulados, princípios e normas gerais e universais, que são aplicáveis a todas as 

entidades”.

Não  obstante,  Kroetz  (1999,  p.  05)  define  a  Contabilidade  da  seguinte 

maneira: 

é uma ciência social que estuda a riqueza patrimonial individualizada, 
sob  os  aspectos  quantitativos  e  qualitativos,  tendo  entre  seus 
objetivos a geração de informações e a explicação dos fenômenos 
patrimoniais, possibilitando o controle, o planejamento e a tomada de 
decisão, no enfoque passado/presente/futuro. 

Assim, todas essas características servem para os “mais diversos usuários, 

para que eles possam, por meio de seus atos buscarem a prosperidade da entidade 

e da sociedade” (KROETZ, 1999, p. 06).

Não obstante, o estudo científico da Contabilidade passou então, a explicar 

o que ocorre com a riqueza patrimonial em suas diversas transformações “reunindo 

teorias  que se derivaram de teoremas e de  um racional  conjunto  de  conceitos”, 

discorre Lopes de Sá (2012, s.p.).

Entretanto,  Antônio  Lopes  de  Sá  (2012,  s.p.),  menciona  também  que  a 

escrituração  tem  uma  limitação,  isto  é,  registrar  fatos  do  que  são  gastos  com 

despesas, mas a Ciência Contábil é muito mais ampla, ela é capaz “de determinar 
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se tal gasto foi ou não eficaz e ainda, até que limite pode ser feito sem o prejuízo da 

vitalidade da empresa.”

Somente os recursos superiores do raciocínio contábil,  podem, de 
fato,  oferecer  meios  para  que  se  produzam  modelos  de 
comportamentos da riqueza.
O contador, portanto, deixou de ser apenas um «informante» para 
transformar-se  em  um  «orientador»,  um  autêntico  médico  da 
empresa e das instituições, orientando e opinando sobre os destinos 
dos empreendimentos (LOPES DE SÁ, 2012, s.p.).

Iudícibus  et al (2009, p. 09) também evidencia isso discorrendo que até a 

década de 1960, o Profissional Contábil era chamado de “guarda-livros”. Contudo, a 

partir da década de 70, “essa expressão desapareceu e observou-se um excelente e 

valorizado mercado de trabalho para os Contabilistas”. 

Diante do exposto pode-se então traçar o perfil do Contador e do Escritório, 

apresentando as suas funções e seu papel nas organizações e na sociedade.

1.2 – Perfil do Profissional e do Escritório de Contabilidade

Segundo Iudícibus et al (2009, p. 24) “Contador é o profissional que exerce 

as  funções  contábeis,  com  formação  superior  de  ensino  Contábil  (Bacharel  em 

Ciências Contábeis)”.

No entanto, o profissional da área pode ser Técnico ou Bacharel. O Técnico 

de  Contabilidade  é  o  profissional  apto  que  desempenha  atividades  contábeis  e 

administrativas para o “correto funcionamento das empresas e outras organizações, 

nomeadamente nos domínios do planejamento, organização, execução e controle de 

acordo com a legislação aplicável” (ETEO, 2009, s.p.).

Segundo a UNIBR (2006, s.p.) o Bacharel em Ciências Contábeis atua como 

“responsável técnico legalmente habilitado e exigido por lei em todas as empresas, 

[...]  planejando,  coordenando  e  controlando  os  seus  registros  financeiros  ou  de 

pessoas físicas”. Dessa maneira, o Decreto Lei 9295/46 dispõe:

Art. 25 São considerados trabalhos técnicos de Contabilidade:
a) organização e execução de serviços de contabilidade em geral;
b) escrituração dos livros de contabilidade obrigatórios, bem como de 
todos  os  necessários  no  conjunto  da  organização  contábil  e 
levantamento dos respectivos balanços e demonstrações;
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c)  perícias  judiciais  ou  extra-judiciais,  revisão  de  balanços  e  de 
contas  em  geral,  verificação  de  haveres,  revisão  permanente  ou 
periódica  de  escritas,  regulações  judiciais  ou  extra-judiciais  de 
avarias grossas ou comuns, assistência aos Conselhos Fiscais das 
sociedades  anônimas  e  quaisquer  outras  atribuições  de  natureza 
técnica conferidas por lei aos profissionais de contabilidade.
Art.  26  Salvo  direitos  adquiridos  ex-vi  do  disposto  no  art.  2º  do 
Decreto  nº  21.033,  de  8  de  fevereiro  de  1932,  as  atribuições 
definidas na alínea c do artigo anterior são privativas dos contadores 
diplomados (JUSBRASIL.COM, 2012, s.p.).

Assim, Técnico e Bacharel desempenham as mesmas atribuições, porém o 

Técnico só não pode ser perito ou auditor, cabendo apenas aos contadores com 

formação  de  nível  superior,  devidamente  registrados  no  Conselho  Regional  de 

Contabilidade – CRC essas atribuições.

Então, quando o profissional decide ter seu local ou ambiente de trabalho, 

ele está constituindo um Escritório de Contabilidade, que nada mais é do que “uma 

pessoa física responsável por todo o processo de prestação de serviços contábeis”, 

menciona Sanches Pedro (2011, s.p.). 

De  fato,  para  prestar  tais  serviços  é  necessário  realizar  “constantes 

investimentos, tanto em hardware quanto em software2”, bem como em internet de 

alta velocidade e dos fatores citados por Medeiros (2006, s.p.):

A) Qualificação profissional do contabilista; 
B) Atualização constante em legislação, economia, administração e 
política; 
C) Qualidade do pessoal interno; 
D) Respeito e compromisso com o cliente.

Isso resulta num “bom atendimento às necessidades do cliente, informação 

em tempo real e serviços diferenciados” (MEDEIROS, 2006, s.p.).

Na  verdade,  Cláudio  Raza  (2006,  s.p.)  expõe  que  “uma  empresa  sem 

Contabilidade é uma empresa sem histórico,  sem identidade e sem as mínimas 

condições de sobreviver ou de planejar seu crescimento, seu futuro.”

Para tanto, os Escritórios de Contabilidade executam-se diversas atividades, 

dentre elas pode-se mencionar:

2 Hardware é a parte física do computador, ou seja, o conjunto de aparatos eletrônicos, peças e 
equipamentos  que  fazem  o  computador  funcionar  e  que  para  isso  precisam  de  algum  tipo  de 
processamento computacional, o Software, que é a parte lógica do  computador; é a manipulação, 
instrução  de  execução,  redirecionamento  e  execução  das  atividades  lógicas  das  máquinas 
(MUNDOEDUCAÇÃO.COM, 2012, s.p.).

http://www.mundoeducacao.com.br/informatica/hardware-software.htm
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• Organização e execução de serviços de Contabilidade em geral;
• Escrituração dos livros de Contabilidade obrigatórios, bem como 
de todos os necessários no conjunto da organização e levantamento 
dos respectivos balanços e demonstrações;
• Perícias judiciais e extrajudiciais;
• Revisão de balanços e de contas em geral, revisão permanente 
de escritas financeiras das empresas;
• Assistências aos Conselhos Fiscais de sociedades anônimas às 
quais pode pertencer (BRASILPROFISSOES.COM, 2012, s.p.)

De acordo com Raza (2006, s.p.) as funções de um contador “não se limitam 

a apurar os impostos e manter a Contabilidade em dia”, pelo contrário, “o contador 

deve  contribuir  com todas as  áreas  da  empresa com o  objetivo  de  oferecer  ao 

empresário as ferramentas necessárias para a preservação do seu patrimônio e a 

gestão dos negócios”.

Bamberg (2009, s.p.) menciona que a função do contador é a “análise, o 

registro e a interpretação de todos os fatos contábeis de uma empresa, planejando, 

coordenando  e  controlando  suas  contas  e  lançamentos”,  o  que  possibilita  a 

formação do “quadro do patrimônio, dos fluxos de transações, da produção e da 

renda”.

De fato, Raza (2006, s.p.) ainda discorre que ele deve fornecer informações 

que possibilitem “condições para avaliar o desempenho e os resultados da empresa, 

não só da apuração dos resultados mensais, mas de que maneira ele foi alcançado”. 

Então,  de  acordo  com  Raza  (2006,  s.p.)  existem  certas  funções  que  o 

contador pode executar, até mesmo para melhorar sua relação com o cliente:

• Confrontar as compras mensais; 

• Orientar o empresário na formação do preço de venda; 

• Montar uma planilha simples de fluxo de caixa; 

• Certificar mensalmente se os livros fiscais foram escriturados, se os 

impostos foram calculados e recolhidos dentro dos prazos especificados 

pelos órgãos governamentais, dentre outras.

Entrementes,  “a  verdade da Contabilidade reside em ser  instrumento  útil 

para a tomada de decisões pelo usuário, tendo em vista a entidade”, citam Iudícibus 

et al (2009, p. 39).

Então,  percebe-se  que  o  profissional  contábil  contribui  para  analisar  o 

desempenho financeiro de seu cliente, demonstrando como está a saúde financeira 
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da empresa/cliente de forma a possibilitar  uma tomada de decisões ou soluções 

eficazes de problemas. 

Não obstante, a maneira encontrada por estudiosos para tornar eficiente o 

processo  decisório,  a  partir  de  demonstrativos  contábeis  mais  transparentes,  e 

voltados para a realidade a qual a organização está inserida, foi por meio da adoção 

das Normas Internacionais de Contabilidade, agora denominadas IFRS. Entretanto, 

os países que as adotaram precisaram passar por um processo de convergência 

apresentado a seguir. 

No que se refere a isso, o CFC (2012, s.p.) menciona que a “convergência 

contábil amplia a transparência das empresas para investidores de vários mercados, 

tendo potencial para contribuir para a redução do custo de capital das empresas”. 

Logo, torna-se pertinente discuti-la. 

1.3 - Normas Internacionais de Contabilidade (IFRS)

Tendo como base a vídeo-aula do Prof. Luiz Eduardo (2012, s.p.), professor 

exclusivo do Pró-Cursos em Brasília/DF,  que explica o processo de convergência 

contábil, procurar-se-á revelar as circunstâncias que conduziram a esse fato a fim de 

que  se  adquira  o  devido  conhecimento  intelectual,  bem  como  maior  visão  e 

esclarecimento sobre a internacionalização.

Destarte,  o  escopo  deste  subitem  é  examinar  ponderadamente  como  o 

processo de convergência contábil iniciou-se, além de contextualizá-lo  de forma a 

apresentar o IFRS, demonstrando sua origem, necessidade de aplicação e interesse 

público. 

1.3.1 - Contexto da divergência para a convergência das Normas Internacionais 

de Contabilidade (IFRS)

 “O processo de convergência para as normas internacionais é um novo 

conjunto  de  técnicas  da  Contabilidade  que  se  presta  a  expressar  a  realidade 

financeira  do  patrimônio  sobre  outra  ótica”,  na  qual  necessita  rever  conceitos 

antigos. Ele tem como objetivo obter “uma única linguagem acerca do patrimônio 
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para que os investidores em um país possam fazer negócios em outros países” e, 

com isso, o processo de globalização fica mais fácil. Esse processo, então, define 

“regras que permitem uma uniformização global da informação acerca do patrimônio 

das entidades”.

Segundo Melo e Sales Cia (2006, p. 03):

É  importante  salientar  que  a  harmonização  é  diferente  da 
padronização ou uniformização,  pois  a primeira visa uma redução 
das diferenças nas práticas contábeis, mas não sua eliminação. Isto 
se deve ao fato de que cada país deve manter uma Contabilidade 
que atenda as suas necessidades específicas.  Já a uniformização 
defende a eliminação destas diferenças.

Entrementes, “se existem divergências a superar é porque existem maneiras 

diferentes de trabalhar a Contabilidade”,  pois  no Mundo Ocidental  existem “duas 

linhas de pensamento diferentes que resultaram em modelos contábeis diferentes”.

Desse modo, Ivo Dantas (2000, p. 192) cita que apesar de terem origem 

européia, essas linhas de pensamento possuem “características próprias”. Uma das 

linhas de pensamento é a dos países da Code Law ou Civil Law (Alemanha, França, 

Holanda, Portugal  e Espanha) linha essa utilizada pelos brasileiros “por ser uma 

herança  cultural  por  ter  sido  colônia  de  Portugal”.  A  outra  é  a  dos  países  da 

Common Law (EUA, Inglaterra, Britânia e outras colônias britânicas).

 No  Common Law “o  indivíduo é protegido por  princípios  jurídicos muito 

fortes”, já no Civil Law existe uma “constituição para proteger o indivíduo”, isto é, um 

órgão independente e respeitado que controla e “determina o comportamento das 

pessoas” com a imposição de leis (DANTAS, 2000, p. 209).

Em face disso, “a grande divergência está no financiamento da atividade 

econômica”. Então, os países da Civil Law tinham “os bancos como principal usuário 

da informação acerca do patrimônio das empresas”, portanto precisavam saber qual 

era  esse  patrimônio  para  “ter  certeza  de  que  teriam  condições  de  pagar  o 

empréstimo”, visto que obtinham retorno através dos juros. 

Para tanto, o credor (instituição financeira) “precisava de uma Contabilidade 

que fosse regrada pela lei” e que representasse o patrimônio “exatamente conforme 

a lei pedia”, de forma objetiva, ou seja, “com base em documentos”. 

Contudo, os países da Common Law tinham bancos, mas suas ideias eram 

diferentes, pois sua principal maneira de financiar as atividades era por meio “do 
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mercado de ações no mercado de capitais”, remunerando este capital “na forma de 

dividendos”, caso a empresa tivesse lucro. 

Entretanto,  diferentemente  dos  países  da  Civil Law,  os  investidores 

(acionistas) eram os principais usuários da Contabilidade e por isso, precisavam da 

“informação preditiva e subjetiva sobre os investimentos realizados”,  por meio de 

uma Contabilidade que expressasse “o custo x benefício de seu investimento”. Logo, 

investiam em técnicas de estudiosos que possibilitassem analisar “a capacidade de 

uma atividade gerar fluxos de caixa futuros”.

Percebe-se  então  que,  “enquanto  o  dinheiro  vinha  do  banco  na  Europa 

Continental, no mundo britânico o dinheiro vinha diretamente do investidor”. 

No tocante a essa abordagem, é relevante destacar o que Lima (2010, p. 83) 

dispõe em relação ao impacto da proteção legislativa sobre os investidores: 

- a tradição legal dos países (Common Law e Code Law) afeta o grau 
de proteção legal aos investidores, definida pela qualidade da lei e do 
enforcement3 judiciário (LA PORTA et al, 1998);
- o grau de proteção legal oferecido aos investidores tem impacto 
sobre o crescimento do mercado de capitais e do crédito do sistema 
bancário disponibilizado ao setor privado;
-  o  aumento  na  proteção  legal  aos  investidores  associa-se  a  um 
maior valor dos ativos das empresas (LA PORTA et al, 1999) (...).

 

No  entanto,  essa  visão  mais  ampla  ganhou  espaço  e  muitos  países 

passaram a aderi-la visto que ela possui grandes benefícios. De fato, deixa-se de 

“estudar  uma norma impositiva  para  discutir  conceitos  aceitos pelos estudiosos”, 

bem como para melhorar a disposição da representação financeira de uma realidade 

econômica.

Entretanto,  de  acordo  com  Gruenfeld  (2007,  s.p.)  apesar  de  existirem 

diferenças políticas, econômicas e culturais, “a Contabilidade é largamente utilizada 

no  mundo  inteiro,  principalmente  por  acionistas,  credores  e  investidores”.  Essas 

diversidades representam “uma dificuldade adicional para esses investidores, dada a 

necessidade de entender as práticas contábeis de cada país e convertê-las para um 

mesmo padrão”. Dessa maneira, a convergência das normas internacionais facilita 

análises,  auxilia  na  redução  do  custo  de  capital  e  do  custo  de  elaboração  de 

relatórios financeiros, além de proporcionar comparabilidade entre esses relatórios.
3 “Os mecanismos de  enforcement  constituem um fator essencial no processo de convergência” e, 
pode ser definido como “todos os procedimentos que existem num país que garantam a aplicação 
apropriada  das  normas  e  princípios  contabilísticos”,  o  que  pode  envolver  medidas  coercitivas 
(GURREIRO, 2009, p. 01).
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Neste  sentido,  o  processo  de  convergência  contábil  leva  em  conta  o 

“Princípio  da Essência sobre a Forma”,  cuja  finalidade é representar  fielmente a 

transação  e/ou  eventos,  mas  para  isso,  “é  necessário  que  os  eventos  sejam 

contabilizados e as informações sejam apresentadas de acordo com sua substância 

e realidade econômica, e não meramente com sua forma legal” (IUDÍCIBUS et al, 

2009, p. 98).

Então, pelo fato de ser um processo internacional,  aproximadamente 100 

países do mundo já convergiram, dentre eles destacam-se “Alemanha,  Austrália, 

França, Portugal, Espanha, Itália e Reino Unido”. (GRUENFELD, 2007, s.p.).

Diante disso, após considerar como começou o processo de convergência e 

de vários países já o terem adotado, faz-se necessário conhecer a origem das novas 

normas que estão sendo adotadas nesses países.

1.3.2 - Origem das Normas Internacionais de Contabilidade (IFRS)

Há muitos anos não se ouvia falar em “uniformidade contábil ou até mesmo 

uniformização  de  procedimentos  entre  países”  em  se  tratando  de  registros 

contábeis, apresentações e divulgações destes (ANTUNES; MARTINS, 2012, p.30).

Prova disso é que cada país possui entendimentos e formas de contabilizar 

diferentes.  Foi  assim,  que se  começou a perceber  a  “necessidade imperiosa de 

tornar  essas  informações  as  mais  transparentes  possíveis,  com regras  claras  e 

únicas em qualquer parte do globo terrestre”,  abordam Antunes e Martins (2012, 

p.31).

Após a Crise de 1929 da Bolsa de Valores de Nova Iorque, Ângela Portela 

(2012, s.p.) discorre que:

Membros do governo dos Estados Unidos, congressistas, dirigentes 
empresariais, auditores, analistas de crédito e do mercado de ações 
e  pesquisadores  acadêmicos  se  dedicaram  à  análise  das  razões 
para a crise e na concepção de mecanismos para superá-la. Dentre 
as medidas imaginadas e implantadas estava um reposicionamento 
relativo  à  regulação  governamental  e  à  normatização  contábil 
voltadas para o preparo e auditoria de demonstrações financeiras, 
também chamadas de demonstrações contábeis.

Assim, criou-se na década de 1970 “o Instituto Americano de Contadores 

Públicos  Certificados  (AICPA  – Institute  of  Certified  Public  Accountants)”,  que 
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elaborava  normas  contábeis,  o  APB  –  Accounting  Principles  Board,  cujos 

“pronunciamentos constituíram a parte mais representativa dos chamados Princípios 

Contábeis  Geralmente  Aceitos  nos  Estados  Unidos”  (US  GAAP  –  Generally  

Accepted Accounting Principles) (PORTELA, 2012, s.p.).

Contudo, em 1973 o AICPA foi substituído “por uma entidade independente, 

sem  fins  lucrativos”,  a  Junta  de  Normas  de  Contabilidade  Financeira  (FASB  – 

Financial Accounting Standards Board) (PORTELA, 2012, s.p).

Visto  que,  conforme  Antunes  e  Martins  (2012,  p.30),  “a  história  da 

Contabilidade está ligada à história da manifestação do homem”, a convergência aos 

padrões do IFRS se faz jus à realidade da globalização, pois à medida que o tempo 

passa, as coisas evoluem e, da mesma forma, a Contabilidade evolui junto com a 

sociedade, tendo assim, a necessidade de haver uma só linguagem nos negócios 

para  se  ter  intercomunicação  entre  os  usuários  dessa  ciência.  De  fato,  fez-se 

necessário criar um órgão ou norma que atendesse o interesse global. 

Entretanto, no início da década de 70, Portela (2012, s.p.) aponta que:

Foi criado um organismo internacional com o propósito de produzir 
normas contábeis não sob a ótica de um país em particular, porém 
com  a  intenção  de  serem  normas  genuinamente  internacionais 
(IASC – International Accountanting Standards Committee).

A partir  de 2001, o IASC passou por uma nova estrutura organizacional, 

surgindo  a  Junta  de  Normas  Internacionais  de  Contabilidade  (International  

Accounting Standards Board – IASB), que passou a ser o “órgão sucessor do IASC 

na definição e emissão das Normas Internacionais de Contabilidade”. (GIDEON et 

al, 2012, p. 39). 

Adicionalmente, segundo Lidiane Almeida (2009, s.p.)

(...) existem interpretações, denominadas IFRIC, que são emitidas, 
para  auxiliar  a  aplicação  de  uma  norma  em  relação  a  um 
determinado  assunto  que  esteja  em  evidência,  e  que  requeira 
direcionamento  sobre  sua  correta  interpretação  técnica.  O 
International  Financial  Reporting  Interpretations  Committee,  ou 
IFRIC, é o comitê de interpretações ligado ao IASB que emite as 
interpretações  técnicas  oficiais.  O  IFRIC  já  emitiu  nove 
interpretações. Na época do antigo IASC, também havia um comitê 
de interpretações denominado  Standing Interpretations  Committee, 
ou SIC, que desempenhava funções semelhantes às do atual IFRIC. 
O SIC emitiu, durante sua existência, 3 interpretações, denominadas 
SIC. Muitas delas foram incorporadas às IAS pelo IASB quando da 
revisão e da atualização daquelas normas e outras continuam em 
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vigor até hoje. O conjunto de normas e interpretações composto por 
IAS, IFRIC e SIC forma o que se conhece por normas internacionais 
de  contabilidade,  ou  International  Financial  Reporting  Standards 
[IFRS].

Dessa maneira, o IASB é órgão tem como função “elaborar e emitir normas 

internacionais de Contabilidade para uso em todo o mundo”, objetivando “promover 

a  convergência entre  as normas contábeis  legais  e  as normas internacionais  de 

Contabilidade  para  soluções  de  alta  qualidade  e  transparência”  (GIDEON  et  al, 

2012, p.11). Corroborando ao exposto:

O  principal  agente  preocupado  com  a  convergência  das  normas 
internacionais é o International Accounting Standards Board (IASB) – 
ou Junta de Normas Internacionais de Contabilidade -, um organismo 
privado e sem fins lucrativos que conta com a participação de mais 
de 100 países. Em seu “framework” (estrutura conceitual básica), ao 
tratar  da  questão  das  diferenças  entre  normas  contábeis  de 
diferentes  países,  afirma  estar  “comprometido  em  reduzir  tais 
diferenças  buscando  harmonizar  as  regulamentações,  normas 
contábeis  e  procedimentos  relacionados  com  a  preparação  e 
apresentação  de  demonstrações  contábeis”  (GRUENFELD,  2007, 
s.p.).

Dessa forma, Portela (2012, s.p.) relata que este “organismo gerou normas 

contábeis  internacionais  (IAS  –  International  Accounting  Standards)  até  2001, 

algumas das quais ainda estão vigentes”. Não obstante, as IAS passaram a serem 

denominadas Normas Internacionais de Relatórios Financeiros (IFRS – International  

Financial Reporting Standards). 

Então, a finalidade do IFRS é:

Abranger  não  apenas  questões  especificamente  contábeis,  mas 
também  todo  o  espectro  de  temas  envolvidos  no  conceito  de 
divulgação  de  desempenho  operacional  por  meio  de  balanços, 
demonstrações de resultados, demonstrações de fluxos de caixa e 
notas explicativas respectivas (PORTELA, 2012, s.p.). 

Portanto, as organizações precisavam urgentemente “de um padrão único 

de  Contabilidade,  e  não  da  adoção  pura  e  simples  da  tradução de  uma norma 

contábil  de um país para outro”. Isso acarretaria problemas com a interpretação, 

“colocando em risco a adoção plena dessa uniformidade” (ANTUNES; MARTINS, 

2012, p. 31).
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Não obstante, é importante destacar que o IFRS busca atender a princípios 

e não a apenas regras. Regras estão mais sujeitas a fraudes, princípios não. Dessa 

maneira, o entendimento e “enquadramento de um fenômeno econômico nas IFRS 

dependerá  do  julgamento  profissional  dos  responsáveis  pela  preparação  das 

demonstrações financeiras e de seus auditores” (PORTELA, 2012, s.p.).

De fato, conforme o CRC (2012, s.p.) em razão de a internacionalização ser 

um  processo  “irreversível”  é  essencial  considerar  a  necessidade  de  sua 

implementação, bem como o papel do interesse público em relação a isso.

1.4 - Necessidade da Internacionalização

Gideon et  al (2012,  p.  03)  expõe  os  seguintes  motivos  para  padronizar 

procedimentos  contábeis  auxiliando na comparabilidade de informações entre  as 

organizações: 

• internacionalização do mercado;
• desenvolvimento do mercado de  capitais;
• crescimento dos investimentos diretos estrangeiros e 
• formação de blocos econômicos. 

Isso acontece porque cada país tem a sua própria forma de contabilizar, tem 

sua  própria  cultura,  sistemas  políticos  diferentes  e  riscos  empresariais  que 

interferem no processo decisório (GIDEON, 2012 p. 03).

Mário Vinhas (2012, s.p.) cita que “a internacionalização é hoje fundamental 

para  uma  boa  parte  do  nosso  tecido  empresarial  que  quer  manter  ou  deseja 

aumentar a sua atividade e promover as exportações”. Além disso:

As constantes transformações no cenário econômico, principalmente 
aquelas decorrentes do poder de investimento de fontes externas de 
recursos têm exigido uma padronização e a utilização de um padrão 
internacional de normas e procedimentos contábeis, que proporcione 
transparência e confiabilidade aos usuários (CFC, 2012, s.p.).

A Contabilidade então, em virtude desses fatores, passa a ser vista como “a 

linguagem financeira universal no mundo dos negócios”. Sendo assim, é mediante a 

“divulgação  de  informações  sobre  o  desempenho  econômico  financeiro  de  uma 

empresa”,  que  se  consegue  comparar  resultados,  o  que  melhora  muito  o 
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entendimento/compreensão  dos  seus  usuários  (GIDEON  et  al,  2012,  p.  04).  De 

acordo com Guimarães et al (2010, p. 01):

A  Contabilidade  está  diante  de  novos  desafios  causados  pelas 
constantes  mudanças  no  cenário  econômico  mundial,  onde  a 
economia  globalizada,  o  desenvolvimento  do  mercado  de  capitais 
internacional e o aumento dos investimentos estrangeiros geram a 
necessidade  de  utilização  de  normas  e  procedimentos  que 
contribuam para a redução das diferenças nas informações contábeis 
entre os países.

No tocante ao mercado financeiro, é neste que se “obtém e transacionam 

moedas e créditos”, conseguem-se financiamentos, ou melhor, “fontes de recursos 

próprios  ou  de  terceiros”  para  empreender  e  investir  nas  empresas,  gerando 

desenvolvimento econômico (GIDEON et al, 2012, p. 14).

Assim, conforme expõem Guimarães  et  al (2012,  p.  02)  “a  padronização 

internacional  de  normas  e  procedimentos  tende  a  facilitar  a  comunicação  e 

comparabilidade de informações contábeis entre os diversos países”. De fato, é “um 

assunto  de  interesse  de  todos  os  profissionais  da  área  contábil  bem como dos 

empresários e investidores”, completa.

Dessa forma, nota-se que a globalização fez com que o mercado de capitais 

crescesse aceleradamente, influenciando a “internacionalização da Contabilidade”, 

por  meio  da  necessidade  dos  usuários  “entenderem  e  analisarem  melhor  as 

demonstrações contábeis” das organizações espalhadas por todo o mundo. De fato, 

com isso aumentam-se as exigências e a competitividade (GIDEON et, 2012, p. 21).

Vassoler (2008, s.p.) explica isso explanando que por meio do processo de 

convergência é:

... possível entender o processo de harmonização como um meio de 
reduzir as diferenças nas práticas contábeis entre países, de forma 
que  as  demonstrações  de  variados  países  sejam  apresentadas 
segundo um conjunto de princípios comuns.

Não obstante, para Gideon  et al (2012, p. 21) a Contabilidade acompanha 

todas estas mudanças de cenário, de forma a transmitir com clareza, a realidade 

econômico-financeira  das  empresas,  agregando  valor  e  gerando  vantagem 

competitiva.

De  fato,  a  exigência  da  sociedade,  em  especial  dos  usuários  da 

Contabilidade, para se ter um demonstrativo mais transparente, claro, objetivo e útil 
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está cada vez maior. Gideon et al (2012, p. 11) expressa essa cobrança da seguinte 

maneira: 

O  público  está  exigindo  normas  globais  e  a  Contabilidade  deve 
fornecê-las  o  mais  rápido  possível.  A  profissão  contábil  e  outros 
participantes  de mercado de capitais  vêem que a globalização de 
negócios  está  entre  nós  e  apóiam,  cada  vez  mais,  a  criação  de 
normas  contábeis  para  serem  utilizadas  mundialmente  a  fim  de 
produzir informações comparáveis. Também a economia global em 
pleno  crescimento  e  as  pressões  do  mercado  conduzem  a  isso. 
Essas  pressões  de  mercado  incluem  a  redução  de  riscos  de 
investimentos  e  menores  custos  de  capital  como  resultado  de 
informações  contábeis  transparentes  e  comparáveis,  de  alta 
qualidade, de acordo com as normas internacionais.

Isso demonstra que os usuários das informações contábeis necessitam que 

estas  sejam  baseadas  em  características  confiáveis,  para  tomarem  decisões 

assertivas,  evitando  gastos  excessivos  e  fazendo  melhores  investimentos. 

Evidentemente,  pois  se  não  existir  interesse  público,  de  que  adiantaria 

internacionalizar a Contabilidade?

Diante do que até aqui foi exposto, pode-se agora, retratar como tem sido o 

desenvolvimento da Ciência Contábil especificamente no Brasil. Assim, o próximo 

capítulo evidencia a prática da Contabilidade neste país, bem como as alterações 

legislativas advindas devido ao processo de convergência contábil,  em virtude da 

adoção das IFRS.



CAPÍTULO 2 – IMPACTOS NAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS ADVINDOS 
DAS LEIS 11.638/07 E 11.941/09 

No primeiro capítulo, procurou-se construir o contexto de internacionalização 

das práticas contábeis. Portanto, faz-se, necessário neste momento, apresentar os 

principais  impactos  trazidos  com a  promulgação  da  Lei  11.638/07,  que  altera  e 

revoga os dispositivos da Lei 6.404/76 – Lei das Sociedades Por Ações; e da Lei 

11.941/09,  que institui  regime tributário  de transição entre,  as  práticas contábeis 

adotadas até então e, as práticas contábeis adotadas internacionalmente (BRAGA; 

ALMEIDA, 2008, s.p.; PINTO, 2011, s.p.).

Para facilitar o processo de interpretação e orientação aos profissionais da 

área e demais interessados no cumprimento das legislações supracitadas, o CPC - 

Comitê de Pronunciamentos Contábeis (2009, p.4) “está emitindo em separado o 

Pronunciamento Técnico PME para aplicação às demonstrações contábeis para fins 

gerais de empresas de pequeno porte e médio porte (PME’s)”.

Diante  do  exposto,  serão  analisados  os  impactos  trazidos  por  essas 

alterações  legislativas,  discutindo  adiante,  as  características  qualitativas  das 

demonstrações contábeis, trazidas pelo CPC/09.

2.1 - Características qualitativas das demonstrações contábeis

Segundo Gideon et al (2012, p. 06): 

As  informações  contábeis  devem  possuir  alto  nível  de 
compreensibilidade para facilitar  a  sua análise  e interpretação por 
parte  dos  usuários  que  a  utilizam,  a  qual  está  relacionada  à  sua 
natureza. A sua utilidade para a tomada de decisão está subordinada 
à relevância  e confiabilidade,  bem como à sua comparabilidade e 
consistência, sem deixar de considerar que seus benefícios devem 
ser superiores ao custo de sua elaboração e divulgação.

No tocante a isso, a secção 2 do CPC (2009, p. 07)  aponta o objetivo das 

demonstrações  contábeis,  que  é  ser  fonte  de  informação  a  cerca  da  posição 

financeira  e  patrimonial  da  entidade  e,  as  qualidades  que  as  tornam  úteis  no 

processo decisório.
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Assim, a primeira característica qualitativa descrita pelo CPC (2009, p. 08), 

diz respeito à compreensibilidade das demonstrações contábeis: 

A informação  apresentada  em demonstrações  contábeis  deve  ser 
apresentada de modo a torná-la compreensível por usuários que têm 
conhecimento razoável de negócios e de atividades econômicas e de 
contabilidade, e a disposição de estudar a informação com razoável 
diligência.  Entretanto,  a  necessidade  por  compreensibilidade  não 
permite  que  informações  relevantes  sejam  omitidas  com  a 
justificativa  que  possam  ser  de  entendimento  difícil  demais  para 
alguns usuários.

Com base nisso, Gideon et al (2012, p.06) constata que “a informação deve 

ser compreensível para ser útil”. Todavia, é também proveitoso que “seus usuários 

em geral tenham um conhecimento razoável dos negócios e relatórios contábeis”. 

Em virtude disso,  a  utilidade da informação está  atrelada à “capacidade de seu 

usuário processá-la adequadamente” (ALMEIDA; PINHEIRO, 2010, p. 05).

Logo, “a informação contábil  precisa ser (...)  completa e retratar todos os 

aspectos contábeis de determinada operação ou conjunto de eventos”, pois segundo 

Iudícibus  et al (2009, p. 44) todos esses aspectos afetam o patrimônio. Destarte, 

alteram a estrutura e realidade econômico-financeira da organização.

Disto posto, necessita-se também observar a relevância, a materialidade e a 

confiabilidade  das  informações  contábeis,  pois  as  mesmas  devem  oferecer 

suficientemente informações capazes de auxiliar no processo decisório dos usuários 

ao avaliar eventos passados, presentes e futuros da organização (CPC, 2009, p.8).

Decorrente  a  isso, segundo  Iudícibus  et  al  (2009,  p.  45)  a  relevância  é 

considerada “uma das características ou qualidades mais importantes da informação 

contábil”.  Por isso, “a fim de ser útil,  a informação precisa ser relevante para as 

necessidades de tomada  de  decisões  dos usuários”.  A  partir  disso,  eles  podem 

“aproveitar  as  oportunidades  e,  também  sua  habilidade  em  reagir  a  situações 

adversas” (IUDÍCIBUS et al, 2009, p. 45).

Desse modo, segundo Gideon  et al  (2012, p. 06) “a informação contábil é 

completa quando têm condições de fazer a diferença numa decisão” [devendo ser] 

“dotada de valor prospectivo e retrospectivo”. 

[Prospectivo,]  se  forem  capazes  de  auxiliar  as  previsões  dos 
tomadores de decisões econômicas, sobre o desempenho futuro da 
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entidade [e, retrospectivo, quando] possibilitam confirmar ou corrigir 
expectativas. [Além disso, deve] possibilitar a avaliação dos riscos e 
oportunidades com que a empresa se depara. (ALMEIDA; PINHERO, 
2010, p. 05).

De fato,  é  relevante  aquela informação que faz a  diferença no processo 

decisório (CAMPELO, 2007, p. 44).

Por  conseguinte,  o  CPC (2009,  p.08)  também descreve  outro  atributo,  a 

materialidade, que segundo Campelo (2007, p.45) está “relacionada à relevância de 

mudanças  de  valor,  às  correções  de  erros  em  demonstrações  anteriores  e 

descrições ou qualificações relevantes desses dados”. 

Desse  modo,  ela  pode  ser  observada  quando  há  omissão  ou  erro  de 

informações que influenciam decisões econômicas de seus usuários, o que implica 

numa  desconfiança  sobre  as  mesmas.  Portanto,  as  informações  prestadas  nas 

demonstrações contábeis  devem ser  confiáveis  e,  para  tal,  ela  deve representar 

aquilo que de fato é a verdade sobre a organização (CPC, 2009, p.8).

No  tocante  a  isso,  para  que  as  informações  contábeis  atendam  à 

compreensibilidade,  relevância  e a materialidade expostas,  é  necessário  também 

observar outros aspectos qualitativos, como a confiabilidade, a primazia da essência 

sobre a forma, e a prudência das informações contábeis emitidos pelo CPC (2009, p. 

08),  em conformidade com os padrões internacionais,  tendo como base as  Leis 

11.638/07 e 11.941/09.

Então,  no  que diz  respeito  à  confiabilidade,  Iudícibus  et  al (2009,  p.  46) 

citam:

A informação possui a qualidade da confiabilidade quando ela está 
livre de erros materiais  e vieses e pode ser aceita pelos usuários 
como representando fielmente o que está destinada a representar ou 
que poderia razoavelmente se esperar que representasse. 

Assim,  para  a  informação  contábil  ser  confiável,  ela  deve  ser  fidedigna, 

verídica e neutra,  menciona Gideon  et al (2012, p. 06),  ou seja,  “livre  de erros”, 

representando o que se propõe a representar, como dispõe o “princípio da essência 

sobre a forma”. (ALMEIDA, PINHEIRO, 2010, p. 06).

Dessa  maneira,  atende-se  ao  que  estabelece  o  CPC (2009,  p.  09)  como 

entendimento da Primazia da essência sobre a forma: 

Transações e outros eventos e condições devem ser contabilizados e 
apresentados de acordo com sua essência e não meramente sob 
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sua forma legal. Isso aumenta a confiabilidade das demonstrações 
contábeis.

Nesse aspecto cabe salientar que  ao registrar as informações, deve-se dar 

prioridade a princípios (CAMPELO, 2007, p. 48), pois foi justamente pelo fato dar 

prioridade  a  princípios  e  não  a  regras  que  afluiu  a  internacionalização  da 

Contabilidade.

Sobre o assunto, Iudícibus (1997, p. 77) entende que: 

[...] a prevalência da essência sobre a forma, na verdade, está-se a 
tratar de algo tão importante para a qualidade das informações, que 
mereceria  até  ser  considerado  Postulado  ou  Pré-requisito  ao 
conjunto de Postulados, Princípios e Convenções. 

Sá (1998, p. 85-86) também elucida quanto ao princípio apontando que na 

“observação,  percepção,  no  desenvolvimento  dos  raciocínios  sobre  fenômenos 

patrimoniais,  não devemos nos deixar  enganar pelas aparências,  pelos aspectos 

formais,  mas  devemo-nos  preocupar  com  a  realidade”.  Dessa  forma,  o  esforço 

empregado na apresentação das demonstrações contábeis deve limitar-se a apontar 

a realidade da organização.

Portanto, é preciso prudência na demonstração dos resultados contábeis por 

meio de seus relatórios. Dessa forma, a prudência não admite viés:

O Princípio  da Prudência  pressupõe o emprego de certo  grau de 
precaução no exercício dos julgamentos necessários às estimativas 
em certas condições de incerteza, no sentido de que ativos e receitas 
não sejam superestimados e que passivos e despesas não sejam 
subestimados,  atribuindo  maior  confiabilidade  ao  processo  de 
mensuração  e  apresentação  dos  componentes  patrimoniais  (CPC 
2009, p. 09).

Desse modo, de acordo com Campelo (2007, p. 48) deve-se ter prudência, 

cautela ao elaborar estimativas no que diz respeito a ativos e passivos. Os ativos e 

as receitas devem ser estimados por valores menores (subestimação) e os passivos 

e as despesas por valores maiores (superestimação), em se tratando de alternativas 

que envolvam “mutações patrimoniais igualmente relevantes” (IUDÍCIBUS, 2009, p. 

62). De forma que, segundo Campelo  (2007, p.48) a informação não favoreça um 

usuário para prejudicar outrem.
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Nesse sentido o CPC (2009, p. 09) apresenta a integralidade, que envolve a 

relevância  e  fidedignidade,  características  fundamentais  das  demonstrações 

contábeis:

Para  ser  confiável,  a  informação  constante  das  demonstrações 
contábeis deve ser completa, dentro dos limites da materialidade e 
custo.  Uma  omissão  pode  tornar  a  informação  falsa  ou  torná-la 
enganosa e, portanto, não confiável e deficiente em termos de sua 
relevância.

Por  conseguinte,  ainda  sobre  as  características  qualitativas  das 

demonstrações contábeis, é necessário que as mesmas sejam elaboradas de modo 

a permitir a comparabilidade por seus usuários, observadas as características até 

aqui mencionadas. Sobre o exposto, o CPC (2009, p. 09) dispõe que:

Os  usuários  devem  ser  capazes  de  comparar  as  demonstrações 
contábeis  da  entidade  ao  longo  do  tempo,  a  fim  de  identificar 
tendências  em  sua  posição  patrimonial  e  financeira  e  no  seu 
desempenho.  Os  usuários  devem,  também,  ser  capazes  de 
comparar as demonstrações contábeis de diferentes entidades para 
avaliar  suas  posições  patrimoniais  e  financeiras,  desempenhos  e 
fluxos de caixa relativos [...]”

Não  obstante,  é  importante  destacar  que  para  comparar,  “os  usuários 

precisam ser informados sobre as políticas contábeis utilizadas na preparação das 

demonstrações contábeis sobre quaisquer variações e efeitos de tais mudanças” 

(IUDÍCIBUS, et al, 2009, p. 47). 

Isso acontece porque, conforme Iudícibus  et al  (2009, p. 47), os usuários 

“precisam ter  condições de identificar  diferenças entre  as políticas contábeis”  de 

cada entidade e, em vista disso, a “adequação aos padrões contábeis nacionais e 

internacionais” contribui para a análise e comparação de seus resultados.

Defronte a isso, Almeida e Pinheiro (2010, p.6) alertam que sempre se deve 

levar  em  consideração  “as  práticas  contábeis  seguidas  na  elaboração”  das 

demonstrações contábeis. E, pelo fato dos usuários quererem comparar a situação e 

o desempenho patrimonial organizacional, eles devem levar em consideração o fator 

tempo. 

Em face disso, para que as informações contábeis sejam capazes de auxiliar 

na  tomada  de  decisões,  por  meio  de  suas  evidenciações,  ela  deve  obedecer 

também ao  conceito  da  tempestividade,  apresentada  no  CPC (2009,  p.10):  “[...] 
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Tempestividade envolve  oferecer a informação dentro do tempo de execução da 

decisão”.  Caso  haja  “atraso  injustificado  na  divulgação  da  informação,  ela  pode 

perder sua relevância”. Daí a necessidade “da elaboração dos relatórios em época 

oportuna, com a [finalidade] de oferecer informações confiáveis”.

De  fato,  segundo  Campelo  (2007,  p.  44-45)  a  informação  deve  estar 

disponível em tempo hábil, para “não perder a sua capacidade de influência”.

Conquanto, Iudícibus  et al  (2009, p. 48) aborda que a tempestividade e a 

relação custo/benefício afetam a relevância “no sentido de que muito pouco adianta 

ter informação relevante e fidedigna se ela ‘passou do tempo’, ou melhor, da hora”.

Por  fim,  discutidas as características qualitativas  a serem observadas na 

evidenciação das demonstrações contábeis, e que também alteram a “forma” como 

a Contabilidade se apresenta aos profissionais da área, faz-se necessário, portanto, 

apresentar as modificações trazidas pelas leis 11.638/07 e 11.941/09 na estrutura da 

demonstração que mais sofreu alterações, o Balanço Patrimonial.

2.2 - Alterações na apresentação do Balanço Patrimonial 

Por pouco mais de três décadas “a Lei 6.404/76 regulamentou os aspectos 

societários e contábeis das Sociedades Anônimas e também serviu de referência 

para as demais sociedades”. E, durante todos estes anos, várias foram as leis que a 

corrigiu  e  a  completou.  Porém,  com  a  promulgação  das  Leis  11.638/2007  e 

11.941/2009  “profundas  mudanças  foram  produzidas  principalmente  no  que  se 

refere  ao  conteúdo  das  Demonstrações  Financeiras  a  serem  elaboradas  pelas 

empresas brasileiras” (DURÃES, 2010, p. 26).

A  Lei  11.638/07  “atualizou  a  parte  que  se  refere  especialmente  às 

demonstrações  contábeis,  introduzindo  novos  conceitos  contábeis  na  legislação 

societária brasileira”. Isso permitiu que a Contabilidade convergisse com as normas 

internacionais (JOTACONTÁBIL.COM, 2009, s.p.) 

Além disso, a Lei 11.941/09 apresenta as principais alterações na legislação 

fiscal. A sua criação tem a finalidade de

(...) neutralizar os impactos tributários da adoção dos novos critérios 
contábeis instituídos pela  Lei nº 11.638/07, de 28.12.2007, até que 
se  possam  regular  definitivamente  o  modo  e  a  intensidade  de 

http://www.jotacontabil.com.br/index.php?PID=162709
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integração da legislação tributária com os novos métodos e critérios 
internacionais de Contabilidade (JOTACONTÁBIL.COM, 2009, s.p.).

Segundo Azevedo (2008, p. 22) o principal objetivo da lei 11.638/07 foi:

(...)  atualizar  as  regras  contábeis  brasileiras  e  aprofundar  a 
harmonização  destas  com os  pronunciamentos  internacionais,  em 
especial  os  emitidos  pela  Junta  de  Normas  Internacionais  de 
Contabilidade– IASB (International Accounting Standards Board), por 
meio das Normas Internacionais  de Relatórios Financeiros (IFRS - 
International Financial Reporting Standards).

Desse modo, devido a essa atualização, as companhias de capital aberto e 

fechado e de outras naturezas jurídicas passarão a utilizar “um único conjunto de 

normas contábeis para fins estatutários e para captação de recursos nos diversos 

mercados de capitais, incluindo os externos” (DURÃES, 2010, p. 38).

Não obstante, um conjunto completo de demonstrações contábeis, segundo 

o Sumário  Técnico  do  IFRS sobre  a IAS 1 – Apresentação das Demonstrações 

Financeiras (2011, p. 01) compreende:

(a) uma demonstração da posição financeira no final do período;
(b) uma demonstração do resultado abrangente para o período;
(c)  uma demonstração das mutações do patrimônio líquido para o 
período;
(d) uma demonstração dos fluxos de caixa para o período;
(e)  notas  explicativas,  compreendendo  um  resumo  das  principais 
políticas contábeis e outras informações; e
(f)  uma demonstração  da  posição  financeira  no  início  do  período 
comparativo mais antigo em que uma entidade aplique uma política 
contábil  retrospectivamente,  efetue  uma  reapresentação 
retrospectiva ou quando reclassifique itens em suas demonstrações 
financeiras.

Assim,  procurar-se-á  focar  sobre  o  Balanço  Patrimonial,  que  segundo 

Iudícibus et al (2009, p. 161) “é a mais importante demonstração contábil”:

O Balanço Patrimonial é a peça contábil que retrata a posição (saldo) 
das  contas  de  uma  entidade  após  todos  os  lançamentos  das 
operações  de  um  período  terem  sido  feitos,  após  todos  os 
provisionamentos (depreciação, devedores duvidosos etc.) e ajustes, 
bem como após o encerramento da contas de Receita e Despesa 
também terem sido executadas.

O Balanço Patrimonial é uma demonstração estática sobre o passado e o 

presente e “apresenta um poder informativo de natureza preditiva, na medida em 
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que os usuários (...) podem inferir (...) importantes decisões” (IUDÍCIBUS et al, 2009, 

p. 161).

Essa demonstração é de suma importância na visualização das “aplicações 

de recursos feitas pela empresa (Ativos) e quantos desses recursos são devidos a 

terceiros  (Passivo)”.  A  partir  daí  que é  evidenciado o  nível  de  endividamento,  a 

liquidez,  a  proporção  do  Patrimônio  Líquido  além de outras  análises  (FEA/USP, 

2010, p. 162).

De acordo com o Banco Central do Brasil (2012, p. 03):

O  IAS  1  não  determina  um  modelo  de  Balanço  Patrimonial 
específico, mas somente as informações que, de uma forma geral, 
devem ser apresentadas nesse relatório. Além disso, é exigido que 
os ativos e passivos sejam classificados em correntes (até um ano 
para a realização financeira) e não correntes (realização superior a 
um ano e ativos fixos), exceto quando uma apresentação baseada na 
liquidez proporcionar informação confiável e mais relevante. Quando 
se  aplica  essa  exceção,  todos  os  ativos  e  passivos  devem  ser 
apresentados por ordem de liquidez.

Assim,  com  a  promulgação  das  Leis  11.638/07  e  11.941/09,  conforme 

Iudícibus, Martins e Gelbecke (2010, p. 56), a estrutura e a nomeação das contas 

patrimoniais também mudaram, como por exemplo,  agora o “ativo”  se divide em 

ativo circulante e ativo não circulante e, o “passivo” em passivo circulante,  passivo 

não  circulante e  patrimônio  líquido.  Essa  modificação  está  expressa  de  forma 

comparativa a fim de que as visualize no Quadro 02 a seguir:

Quadro 02: Comparativo do Antes e Depois do Balanço Patrimonial

Comparativo

Balanço - Lei 6.404/76 Balanço - Leis 11.638/07 e 11.941/09

Ativo Passivo Ativo Passivo

Circulante Circulante Ativo Circulante Passivo Circulante

  Disponibilidades Passivo Não Circulante
Realizável a Longo 
Prazo Exigível a Longo Prazo  Patrimônio Líquido

  
Ativo Não 
Circulante - Capital Social

Permanente
Resultado de Exercícios 
Futuros

Realizável a Longo 
Prazo - Reservas de Capital

- Investimento Patrimônio Líquido Investimento
- Ajuste de Avaliação 
Patrimonial

- Imobilizado - Capital Imobilizado - Reservas de Lucro

- Diferido - Lucros Acumulados Intangível - Prejuízos Acumulados
Fonte: (Adaptado) (FEA/USP, 2010, p. 163)
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Com base nesse comparativo, percebe-se que o Ativo e o Passivo passaram 

a serem subdivididos em Circulante e Não Circulante. No Ativo, a conta “Diferido” foi 

substituída  pela  “Investimentos”.  No  Passivo,  a  conta  “Resultado  de  Exercícios 

Futuros  também  foi  excluída,  dando  lugar  para  o  “Passivo  Não  Circulante”.  O 

Patrimônio Líquido, teve a conta “Lucros Acumulados” eliminada visto que todo lucro 

deve sofrer uma destinação, e também incluiu outras contas  (FEA/USP, 2010, p. 

164).

No  que  se  refere  ao  Ativo  Intangível,  neste  são  evidenciados  “bens 

incorpóreos”,  como por  exemplo, marcas e patentes,  softwares,  direitos autorais, 

relacionamento  com  clientes  etc.  O  subgrupo  Ajustes  de  Avaliação  Patrimonial 

abriga a “contrapartida de determinadas avaliações de ativos a preço de mercado” e, 

Ações em Tesouraria são ações que a entidade adquire de si mesma (IUDÍCIBUS, 

2009, p. 287).

Enfim,  as  mudanças  do  Balanço  foram  muitas,  resta  saber  como  a 

Contabilidade no Brasil  está  sendo praticada e quais foram as outras mudanças 

advindas com a internacionalização, que estão listadas a seguir.

2.3 - A prática da Contabilidade no Brasil

 Para  Parcianello  e  Mareth  (2010,  p.  01)  a  Contabilidade  evolui 

“paralelamente  ao  progresso  da  humanidade,  prestando  um serviço  de  extrema 

relevância para a sociedade e servindo como ferramenta de gestão e controle”.

Porém, segundo Iudícibus et al (2009, p. 23): 

[No  Brasil],  em  alguns  seguimentos  da  nossa  economia, 
principalmente  na  pequena  empresa,  a  função  do  contador  foi 
distorcida (infelizmente), estando voltada quase que exclusivamente 
para satisfazer às exigências do fisco.

Não obstante, a Contabilidade no Brasil vem sofrendo algumas alterações, 

“com intuito de tornar-se uma ciência com uma linguagem global” (PARCIANELLO; 

MARETH, 2010, p. 01).

Assim, Parcianello e Mareth (2010, p.3) expõem algumas dessas alterações. 

A principal é a alteração da Lei 6.404/76 das Sociedades Anônimas para as Leis 
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11.638/07  e  11.941/09,  cuja  finalidade  é  padronizar  a  Contabilidade 

internacionalmente.

Conforme Iudícibus (2009, p. 285) o marco da Contabilidade no Brasil foi a 

promulgação da “Lei 11.638/07 que altera, revoga e introduz novos dispositivos à Lei 

das Sociedades por Ações (Lei 6.404/76)”. Esta lei teve origem no Projeto de Lei 

3.741/2000,  com  iniciativa  da  Comissão  de  Valores  Mobiliários  –  CVM  e  sua 

finalidade maior era:

(...) possibilitar  a eliminação de algumas barreiras regulatórias que 
impediam a inserção total das companhias abertas no processo de 
convergência  contábil  internacional,  além  de  aumentar  o  grau  de 
transparência das demonstrações financeiras em geral, inclusive em 
relação às chamadas sociedades de grande porte não constituídas 
sob a forma de sociedade por ações.

A referida lei  ao “possibilitar  a convergência internacional,  irá permitir,  no 

futuro, o benefício  do acesso das empresas brasileiras a capitais externos a um 

custo e uma taxa de riscos menores” (IUDÍCIBUS, 2009, p. 285).

Segundo Mello (2010, s.p.) as principais modificações advindas com a Lei 

11.638/07 são:

• Novo conceito de empresa de grande porte (artigo 3° § único), isto é, aquela 

que obtiver ativo total superior a R$240.000.000,00 (duzentos e quarenta milhões de 

reais)  ou receita  bruta  anual  superior  a  R$300.000.000,00 (trezentos  milhões de 

reais).

Essas sociedades de grande porte passam a ter as mesmas obrigações que 

as  sociedades  por  ações  no  que  se  refere  à  sua  “escrituração,  elaboração  de 

demonstrações  financeiras  e  obrigatoriedade  de  auditoria  independente,  exceto 

quanto a publicação das demonstrações contábeis (art.3º Lei 11.638/07)” (RENGEL 

et al, 2008, p. 03).

• “Substituição  da  Demonstração  das  Origens  e  Aplicações  de  Recursos 

(DOAR) pela Demonstração de Fluxo de Caixa (DFC), conforme artigo 176, IV”.

Com  a  DFC “a  geração  de  caixa  advinda  do  próprio  negócio  fica  mais 

evidente do que na DOAR”, abordam Rengel et al (2008, p. 04). 

Além disso,  Iudícibus  (2009,  p.  286)  aponta  que  “a  Lei  permite  que,  no 

primeiro exercício social a DFC seja divulgada sem indicação dos valores referentes 

ao ano anterior”, para as empresas que ainda não a tenham divulgado.
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• “Inclusão  da  Demonstração  do  Valor  Adicionado  -  DVA para  companhias 

abertas (art. 176, V)”.

“A DVA procura informar sobre a agregação de valor ao negócio” (RENGEL 

et  al,  2008,  p.  03)  e,  conforme  Iudícibus  (2009,  p.  286)  deve  ser  divulgada  e 

“aprovada pela Assembleia Geral Ordinária (art. 176, V).

De  fato,  ambas  as  demonstrações  supracitadas  “sugerem  maior 

transparência  para  seus  usuários,  em  virtude  de  apresentarem  novas  e  mais 

detalhadas informações sobre os negócios da entidade” (RENGEL  et al, 2008, p. 

04).

• “Eliminação da  Reserva de Reavaliação e  Reserva de Capital  “Prêmio na 

Emissão de Debêntures”, mas criou a Reserva de Incentivos Fiscais”.

A  criação  dessa  reserva  “visa  a  possibilitar  que  as  companhias  abertas 

possam, a partir  de regulação da CVM, registrar as doações e subvenções para 

investimento (...) no resultado do exercício (...) e  poderá ser excluída da base de 

cálculo do dividendo obrigatório (art. 2º Lei 11.638/07), cita Iudícibus (2009, p. 288).

• Possibilidade de segregação entre a escrituração mercantil e a tributária. 

Com essa segregação, Iudícibus (2009, p. 287) informa que:

[foi possível]  estabelecer a alternativa para a companhia adotar na 
sua escrituração mercantil, e não em livros auxiliares, as disposições 
da lei tributária, desde que, em seguida, depois de apurado o lucro 
base para tributação, sejam efetuados os ajustes necessários para 
que as demonstrações financeiras estejam em consonância com a 
Lei  das  Sociedades  Anônimas  e  os  Princípios  Fundamentais  de 
Contabilidade.

Além dessas modificações, Ferreira menciona as seguintes (2010, s.p.): 

• Criação  do  Ajuste  a  Valor  Presente de  elementos  do  Ativo 
Realizável a Longo Prazo e do Passivo Não Circulante.
• Criação do teste de recuperabilidade –  impairment (art.  183, 

§3º).
• Criação da obrigação,  para as empresas de grande porte,  à 

Escrituração Contábil, à elaboração das Demonstrações Financeiras 
e à Auditoria Independente por auditor registrado pela CVM.

O Ajuste a Valor Presente tem por objetivo “trazer para o valor atual,  os 

direitos e as obrigações da empresa que serão realizados ou exigidos em uma data 

futura”. No entanto, a aplicação desse conceito dependerá da emissão de normas 
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específicas, “delimitando o seu alcance e fixando as premissas necessárias para sua 

utilização, o que deverá ser feito em consonância com as normas internacionais” 

(IUDÍCIBUS, 2009, p. 288; PORTAL DE CONTABILIDADE, 2012, s.p.).

O Teste de Recuperabilidade ou Test Imparment, segundo Rengel (2008, p. 

07) é:

a revisão periódica sobre a recuperação dos valores registrados no 
imobilizado  e  no  intangível,  a  fim  de  que  sejam  revisadas  a 
capacidade  de  geração  de  receitas  desses  ativos,  bem  como 
revisados e ajustados os critérios  utilizados para determinação de 
sua  vida  útil  econômica  estimada  e  para  cálculo  da  depreciação, 
exaustão e amortização.

Todavia, tais ajustes “só podem ocorrer no sentido de diminuir o valor dos 

ativos”, pois não pode ser registrado no Balanço Patrimonial com valor superior ao 

recuperável (RENGEL, 2009, p. 07)

Assim, uma segunda alteração, de acordo com Parcianello e Mareth (2010, 

p.3) foi a criação do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) pela Resolução 

CFC  n.º  1.055/05,  justamente  para  atender  ao  processo  de  convergência  da 

Contabilidade internacionalmente. De acordo com FEA/USP (2010, p. 11):

Esse Comitê produz Pronunciamentos, Interpretações e Orientações 
das  Normas  Internacionais  emanadas  do  IASB,  que  é  o  órgão 
internacional para o qual estão em processo de convergência mais 
de  uma  centena  de  países,  a  começar  por  todos  os  da  União 
Europeia.

Ele  foi  criado  para  facilitar  o  processo  de  convergência  internacional  no 

Brasil,  com  a  finalidade  de  emitir  as  normas  contábeis,  “por  meio  de 

pronunciamentos  técnicos,  orientações  e  interpretações”,  que  também  seriam 

adotados por outros “órgãos que são sempre convidados a participar das atividades 

do  CPC”:  Bacen,  CVM,  Secretaria  da  Receita  Federal  e  Superintendência  de 

Seguros Privados (GRUENFELD, 2007, s.p.). 

A terceira alteração foi a criação do SPED – Sistema Público de Escrituração 

Digital  pelo  Decreto  n.º  6.022/07,  que  possibilitou  uma  melhor  comunicação  de 

informações  entre  o  fisco  e  os  contribuintes.  Além  disso,  também  foi  criado  o 

Simples  Nacional  (Lei  Complementar  n.º  123/06)  para  favorecer  tributariamente 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte e, foi aprovada a Lei nº. 12.249, de 

11  de  junho  de  2010,  Lei  de  Regência  da  Contabilidade,  que  retornou  com  a 
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aplicação  do  Exame  de  Suficiência  para  obter  o  registro  profissional 

(PARCIANELLO; MARETH, 2010, p.3).

Então, foi a partir dessas e outras alterações que o Brasil passou a participar 

do processo de convergência internacional e,  conforme Gruenfeld (2007, s.p.) tal 

processo aconteceu pela iniciativa do Banco Central (Bacen), “obrigando todas as 

empresas sob sua regulação a preparar as demonstrações contábeis  com plena 

aplicação das IFRS a partir de 31 de dezembro de 2010”. 

Além disso, a CVM – Comissão de Valores Mobiliários também exigiu que as 

companhias de capital aberto adotassem “o padrão contábil  internacional para as 

demonstrações  contábeis  anuais  consolidadas  a  partir  de  2010,  facultando  sua 

adoção  antecipada”.  Para  tanto,  as  demonstrações  contábeis  individuais  e 

trimestrais  deveriam  continuar  sendo  elaboradas  “de  acordo  com  as  práticas 

brasileiras”, mas também deveriam fazer “uma nota explicativa conciliando o padrão 

internacional e o brasileiro” (GRUENFELD, 2007, s.p.).

Neste sentido, o capítulo seguinte busca demonstrar se os Escritórios de 

Contabilidade, especificamente da cidade de São João del-Rei, estão dispostos e 

preparados  para  aderir  a  essas  mudanças,  bem  como  se  estão  aplicando  tais 

mudanças em virtude da internacionalização contábil.



CAPÍTULO 3 – MERCADO DE CONTABILIDADE EM SÃO JOÃO DEL-REI: UM 
ESTUDO DE CASO EM SEUS ESCRITÓRIOS

Após ter relatado a história e a evolução da Contabilidade até chegar ao 

IFRS (Normas Internacionais de Relatórios Financeiros), evidenciado as mudanças 

advindas  de  sua  adoção  no  Brasil,  faz-se  pertinente  saber  se  os  profissionais 

contábeis dos Escritórios de São João del-Rei estão atentos a essas mudanças, 

bem como se estão preparados para atender a essa nova demanda de mercado.

Logo,  este  capítulo  busca  destacar  a  metodologia  utilizada  para 

desenvolver  e  elaborar  os  resultados e  as  discussões do estudo de caso nesta 

cidade e, para tanto, fez-se uma breve apresentação da cidade para traçar o perfil 

de seus escritórios a fim de verificar se estes estão familiarizados com as IFRS. 

3.1 - Metodologia de Pesquisa

A  presente  monografia  tem  caráter  descritivo  qualitativo,  feita  mediante 

pesquisa bibliográfica, bem como aplicação de questionário junto aos Escritórios de 

Contabilidade de São João del-Rei/MG para um efetivo estudo de caso utilizando a 

Escala de Likert. 

O artigo Métodos e técnicas, elaborado pela PUC-Rio (2012, p.14) informa 

que a Escala de Likert “é uma escala onde os participantes registram [seu grau de] 

concordância ou discordância [em relação a] um enunciado”, no qual são utilizados 

“enunciados ou proposições como afirmações sobre as quais o respondente tem que 

se manifestar”.

Sendo  assim,  as  escalas  são  “instrumentos  que  objetivam  medir  a 

intensidade das opiniões e atitudes da maneira mais objetiva possível” (PUC-RIO, 

2012, p.08).

E,  de  acordo  com  Gil  e  Motta  (1999)  apud PUC-Rio  (2012,  p.08) 

questionários são “questões apresentadas por escrito às pessoas, [como] uma forma 

de registrar suas respostas”, cujo objetivo é “conhecer as opiniões e atitudes, de 

maneira objetiva, em relação à interface em questão”.
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Com base no exposto, neste trabalho optou-se por utilizar um questionário 

com afirmações fechadas.

Após a elaboração dos questionários estes foram entregues pessoalmente e 

escolhidos aleatoriamente, nos bairros Centro, Matozinhos e Fábricas, em julho de 

2012,  a  25  escritórios,  por  meio  de  uma  lista  de  endereços  fornecida  pela 

Associação Comercial e Industrial de São João del-Rei - ACI-Del Rei. Dentre esses 

25 questionários distribuídos, 17 responderam. Eles foram analisados em conjunto 

para elaboração de gráficos e tabelas, para demonstrar o resultado da pesquisa de 

forma expressiva.

Cabe ressaltar que dentro de um universo em questão, a amostra se limitou 

apenas  a  contemplar  profissionais  contábeis  que  trabalham  em  Escritórios  de 

Contabilidade sitos na cidade de São João del-Rei/MG.

E, quanto ao perfil dos participantes do estudo não foi realizada nenhuma 

restrição  quanto  à  idade  ou  sexo,  sendo  apenas  os  profissionais  da  área  os 

respondentes.

Diante  disso,  apresenta-se  a  cidade  de  São  João  del-Rei  para  discorrer 

sobre o mercado de Contabilidade e traçar o perfil  dos Escritórios analisados de 

forma a discutir os resultados obtidos.

3.2 – Apresentação da cidade de São João del-Rei

De acordo com o SAOJOAODELREISITE.COM (2012, s.p.), São João del-

Rei  de início sendo um arraial,  foi  fundada por Tomé Portes del  Rei  no final  do 

século XVII e, recebeu esse nome em 08 de dezembro de 1713, em “homenagem a 

D. João V passando para a categoria de vila. Porém, foi em 06 de março de 1838 

que se tornou uma cidade.  Isso aconteceu porque tinha o ouro, a pecuária e a 

agricultura  como  fatores  importantes  que  contribuíram  para  “seu  progresso  e 

desenvolvimento”.

No entanto, o IBGE (2007, s.p.) cita o seguinte, que “a comarca, criada com 

o nome de Rio das Mortes em 1714, recebeu, por força da Lei estadual número 11, 

de 13 de novembro de 1891, a denominação de São João del Rei”.

Situada na região do Campo das Vertentes, a cidade de “São João del-Rei é 

produtora  de  minérios  como areia,  calcário,  quartzito,  quartzo,  argila,  cassiterita, 
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manganês, nióbio e tântalo”, bem como dos “metais estanho e ouro”. É considerada 

“uma das principais unidades produtoras de ferro-gusa e ferroligas do sudeste”. Ela 

“possui 15 empresas industriais de extração mineral e 3 (três) fábricas de objetos de 

estanho de qualidade internacional” (SAOJOAODELREISITE.COM, 2012, s.p.). 

Segundo o UNIREGISTRO.COM (2004, s.p.),  a  cidade possui  também 

337 indústrias de transformação e 1436 unidades de comércio.

As  principais  atividades  econômicas  de  São  João  del-Rei  são  o 
comércio  e  a  prestação  de  serviços  em  geral,  as  indústrias 
(mobiliário,  produtos  alimentícios,  vestuário,  calçados,  esquadrias, 
estruturas e artefatos de metal, móveis coloniais e modernos, peças 
de estanho, queijo mineiro e a famosa pinga), os bares e lanchonetes 
e os profissionais liberais em exercício. No artesanato de São João 
del-Rei  e  região  destacam-se  os  bordados,  rendas  de  abrólios  e 
trabalhos em crochê de feitio simples, mas com a garantia de serem 
"feitos à mão". O artesanato ainda produz móveis rústicos e objetos 
de  estanho  copiados  de  modelos  antigos  (medievais) 
(SAOJOAODELREISITE.COM, 2012, s.p.).

Entretanto,  a  ACI  Del  Rei  (2012,  s.p.)  informa  que  “no  século  XVIII  a 

mineração  foi  sua  principal  atividade;  no  século  XIX  o  comércio  atingiu  o  seu 

apogeu; o século XX foi o da industrialização”. Além disso, no século XXI a cidade 

também tem caminhado para retomar seu crescimento com o turismo.

Enfim, após ter evidenciado os métodos de pesquisa e apresentado a cidade 

do estudo de caso, é apropriado traçar o perfil dos escritórios entrevistados.

3.3 – Perfil dos Escritórios de Contabilidade de São João del-Rei

Em pesquisa feita junto aos Profissionais de Contabilidade da cidade em 

seus respectivos escritórios, onde o número de questionários aplicados foram 17 

(dezessete), identificou-se o que dispõe a Tabela 01:
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Tabela 01: Perfil dos Escritórios de Contabilidade de São João del-Rei
Número de Escritórios 

Analisados Técnicos Bacharéis Auxiliares
Número de Empresas 

Escrituradas

1 2  - 3 40

2 2  -  - 35

3 2  - 4 80

4 2 2  - 45

5 5  -  - 40

6 2  - 1 50

7 3  - 2 108

8 1 1 1 20

9 1 1  - 32

10 1  - 1 34

11 6 3 4 110

12  - 3 1 01

13 2 3  - 17

14 1  -  - 01

15 2 2 1 58

16 2  - 1 30

17 2 2  - 71

Totais 36 17 19 772
  Fonte: Dados da Pesquisa (2012)

Com base nessa tabela,  do total  de 72 profissionais contábeis (somando 

Técnicos, Bacharéis e Auxiliares) pode-se notar que estes fazem a escrituração de 

772 empresas. Assim, o Gráfico 01 expressa esses registros em percentual:

Gráfico 01: Profissionais de Contabilidade em São João del-Rei

Fonte: Dados da Pesquisa (2012)

O  gráfico  demonstra  que,  dos  escritórios  pesquisados,  50%  dos 

entrevistados são Técnicos em Contabilidade, isto é, a quantidade de Técnicos é 

superior a de Bacharéis. Afinal, o curso Técnico tem duração menor que a de um 
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Bacharel, o que o permite ingressar à carreira mais rapidamente (UNINOVE, 2012, 

s.p.). 

A  propósito,  o  artigo  12  do  Decreto  Lei  9.295/76,  Técnico  e  Bacharel 

desempenham as mesmas atribuições, porém o Técnico só não pode desempenhar 

funções de perito  ou auditor,  cabendo essas áreas,  apenas aos contadores com 

formação de nível superior (JUSBRASIL.COM, 2012, s.p.). 

Tanto Bacharéis quanto Técnicos em Contabilidade devem obter o registro 

profissional  junto ao Conselho Regional  de Contabilidade – CRC, de seu estado 

(JUSBRASIL.COM, 2012, s.p.).  O PORTALDECONTABILIDADE.COM (2012, s.p.) 

também emite o mesmo entendimento sobre o Decreto supracitado:

Para o exercício da profissão, em qualquer modalidade de serviço ou 
atividade contábil, o Contador ou Técnico em Contabilidade deve ter 
"Registro Definitivo Originário"  no CRC com jurisdição sobre o seu 
domicílio. 

No  tocante  ao  mercado  de  trabalho,  de  maneira  geral,  o 

PORTALDECONTABILIDADE.COM (2012, s.p.) menciona o seguinte:

O  mercado  de  prestação  de  serviços  contábeis  é  bastante 
concorrido.  Por  isso,  é  importante  manter  a  qualidade  no 
atendimento e serviços. Como diferencial em relação à concorrência, 
o contador deve traçar um diagnóstico correto da situação real do 
empreendimento,  de  forma  a  estabelecer  estratégias  adequadas 
para o cliente atingir suas metas e objetivos.
Apenas a prática não habilita o profissional a superar a concorrência. 
É  imprescindível  que  ele  faça  o  acompanhamento  diário  das 
mudanças econômicas e financeiras. Além disso, é fundamental que 
ele busque especialização e atualização profissional que pode se dá 
através de cursos, leitura e análise de noticiários, boletins e mapas 
fiscais.

Diante desse fato, pode-se perceber que, por ser uma cidade mais voltada 

para o comércio, e, portanto, organizações com menos exigências contábil-fiscais, 

apenas o título de Técnico já seria o suficiente para cobrir a demanda do mercado 

são-joanense, visto que, qualquer profissional devidamente registrado no Conselho 

Regional de Contabilidade de seu Estado pode constituir  seu próprio Escritório e 

consequentemente exercer suas funções contábeis 

(PORTALDECONTABILIDADE.COM,  2012,  s.p; 

SAOJOAODELREISITE.COM, 2012, s.p.).
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Como de fato, pois São João del-Rei mesmo sendo uma cidade pequena, 

com aproximadamente 90.000 habitantes (IBGE, 2007, s.p.),  possui  cerca de 30 

escritórios na área contábil4.

Outra  análise  possível  foi  sobre  os  principais  ramos  de  empresas 

escrituradas, apresentados por meio do seguinte Gráfico 02:

Gráfico 02: Principais ramos de empresas escrituradas

Fonte: Dados da Pesquisa (2012)

O gráfico acima aponta que, a maioria, 78% dos escritórios de Contabilidade 

desta cidade, faz a escrituração de empresas comerciais e prestadoras de serviços. 

De fato, observando o que dispõe UFMG (2012, s.p.) pode-se notar que o comércio 

local possui um aglomerado de lojas e de empresas e, assim como mostra a Tabela 

01, há 772 empresas escrituradas na cidade.

Por conseguinte,  após ter  exposto o perfil  dos Escritórios e os ramos de 

empresas escrituradas será analisado os resultados e as discussões da pesquisa a 

começar por identificar se os profissionais da área contábil têm conhecimento das 

IFRS. 

3.4 - Resultados e Discussões

4 Informação  disponibilizada  por  funcionário  da  ACI  del  Rei,  conforme  lista  fornecida  sobre  os 
endereços de escritórios de contabilidade desta cidade para elaboração desta pesquisa (2010).
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Num primeiro momento, foi analisado se os profissionais contábeis sabem o 

que é as IFRS. Assim, obteve-se os seguintes resultados do Gráfico 03:

Gráfico 03: Profissionais que sabem ou não o que é IFRS e que se
            interessam ou não em realizar mudanças propostas pelas IFRS

      Fonte: Dados da Pesquisa (2012)

Este  resultado  aponta  que  76,47%  dos  profissionais  contábeis  que 

responderam ao questionário sabem ou pelo menos ouviram falar sobre o que é o 

IFRS, bem como se interessam que realizar as mudanças propostas pelas IFRS. 

Informação relevante, visto que segundo a FEA/USP (2010, p. 14) “o contador (...) 

têm  estado  cada  vez  mais  em  contato  com  métodos  quantitativos  e  pesquisas 

empíricas, melhorando suas aptidões e ampliando horizonte”. Assim, a intenção do 

profissional contábil é melhorar seus conhecimentos.

No tocante a essa informação, é importante destacar que, é provável que a 

maioria  dos  profissionais  entrevistados  ainda  não  se  deu  conta  de  que  a 

padronização contábil é uma necessidade e, não uma opção. De fato, ela busca a 

unificação  da  linguagem  dos  demonstrativos  contábeis  para  haver  interação  e 

integração  entre  diversos  seguimentos  de  mercado,  possibilitando  uma  maior 

compreensão e comparação das informações prestadas (CPC, 2009, p. 09).

De  fato,  de  acordo  com  Gideon  et  al (2012,  p.  21)  a  Contabilidade 

acompanha todas as mudanças de cenário, de forma a transmitir  com clareza, a 

realidade econômico-financeira das empresas, agregando valor e gerando vantagem 

competitiva.

Neste sentido, foi analisado o grau de interesse dos profissionais contábeis 

em atualizar ou fazer cursos sobre as IFRS, como dispõe o Gráfico 04:
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Gráfico 04: Profissionais que fizeram ou não cursos sobre IFRS

     Fonte: Dados da Pesquisa (2012)

Este resultado provavelmente demonstra que existe o interesse em investir 

em capacitação e qualificação, mas também indica que alguns profissionais ainda 

não se preocuparam em atualizar as normas e os procedimentos a serem seguidos, 

e por isso, mantêm-se acomodados com seus afazeres rotineiros. Pois, de acordo 

com R. Anthony apud FEA/USP (2010, p. 15):

A pessoa (contador) que compreende esses desenvolvimentos terá 
uma vantagem sobre outra (contador) que não as entende. Dessa 
forma, a pessoa (contador) bem-sucedida estará sempre à espreita 
dos desenvolvimentos teóricos que tenham alguma probabilidade de 
ser proveitosos na prática, tomando o cuidado de eliminar a massa 
restante das intrincadas teorias.

Não  obstante,  quanto  à  prestação  de  serviços  para  organizações  que 

adotam o IFRS, tem-se o que segue no Gráfico 05:

Gráfico 05: Profissionais que prestam ou não serviços para 
empresas que adotam IFRS
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     Fonte: Dados da Pesquisa (2012)

O gráfico indica que apenas uma minoria (11,76%) presta serviços contábeis 

para entidades que necessitam aderir ao IFRS. Portanto, é possível que não esteja 

havendo o cumprimento da legislação vigente, visto que a Contabilidade no Brasil 

vem sofrendo algumas alterações, “com intuito de tornar-se uma ciência com uma 

linguagem global”  e  a  principal  alteração  foi  a  introdução  das  Leis  11.638/07  e 

11.941/09, cuja finalidade é padronizar a Contabilidade internacionalmente”. Assim, 

a  prestação  de  serviços  contábeis  conforme  essas  leis  é  uma  obrigatoriedade 

(PARCIANELLO; MARETH, 2010, p. 01).

Por conseguinte, foram analisados outros aspectos quanto à divulgação das 

IFRS, sua dificuldade ou não de aplicação e a disposição dos profissionais da área 

contábil  em  aderir  às  novas  mudanças  advindas  da  internacionalização  da 

Contabilidade.

No  que  diz  respeito  à  divulgação  das  Normas  Internacionais  de 

Contabilidade (IFRS) por meio de  Livros, Televisão, Rádio e Jornal, os resultados 

foram os demonstrados no Gráfico 06:

Gráfico 06: Divulgação do IFRS em vias de comunicação, exceto 
órgãos de classe
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 Fonte: Dados da Pesquisa (2012)

Este resultado, provavelmente, evidencia certa deficiência na divulgação das 

normas internacionais pelo rádio, televisão, livros e jornais, pois na proporção do 

gráfico, 41,17% dos profissionais contábeis entrevistados afirmaram que não há tal 

divulgação, dificultando assim uma expansão mais rápida e constante das IFRS, 

visto que, segundo Souza (2011, s.p.) a televisão é o meio de comunicação mais 

usado (68%), constituindo a “principal fonte de informação”. Portanto, isso dificulta a 

expansão mais rápida e constante das IFRS.

Dando continuidade a esse respeito, quanto ao fato dos órgãos de classe 

(CRC/MG, Sindicato dos Contabilistas, CFC, outros) divulgarem sobre as IFRS junto 

aos profissionais da área, os resultados foram os expressos no Gráfico 07:

Gráfico 07: Divulgação do IFRS por parte dos órgãos de classe

Fonte: Dados da Pesquisa (2012)
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No mesmo percentual do Gráfico 06 (41,17%), as Normas Internacionais de 

Contabilidade  têm  sido  parcialmente  divulgadas  pelos  órgãos  de  classe.  Tal 

resultado  possivelmente  demonstra  que  existe  a  necessidade  desses  órgãos 

divulgarem e informarem ainda mais os profissionais de Contabilidade. Todavia, ao 

contrário deste resultado, o CPC (2009, p.4) elucida que “está emitindo em separado 

o Pronunciamento Técnico PME [Pequenas e Médias Empresas] para aplicação às 

demonstrações contábeis para fins gerais de empresas de pequeno porte e médio 

porte (PME’s)”. 

De fato, ele foi criado para facilitar o processo de convergência internacional 

no  Brasil,  com  a  finalidade  de  emitir  as  normas  contábeis,  “por  meio  de 

pronunciamentos técnicos, orientações e interpretações” (GRUENFELD, 2007, s.p.). 

Em  se  tratando  do  conhecimento  das  Normas  Internacionais  de 

Contabilidade (IFRS) de forma a colocá-las em prática imediatamente, os resultados 

foram os demonstrados no Gráfico 08:

Gráfico 08: Aplicação das IFRS

Fonte: Dados da Pesquisa (2012)

Embora os resultados anteriores supostamente demonstrem que há certa 

precariedade  quanto  à  divulgação  das  IFRS,  os  profissionais  contábeis,  isto  é, 

35,30% dos entrevistados que já adquiriram certo conhecimento sobre o assunto, 

estão parcialmente preparados para aplicarem na prática tais normas. No entanto, o 

gráfico  também  evidencia  que  29,41%  dos  profissionais  ainda  não  se  sentem 

preparados para aplicar essas normas. A respeito disso a FEA/USP (2010, p. 10) 

esclarece:
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À  medida  que  a  formação  profissional  do  contador  se  torna 
fortalecida e sejam criados exames para a obtenção do grau do que 
deveria ser denominado de Contador Público Certificado (a exemplo 
de outros países); à medida que o contador se familiariza, cada vez 
mais, com os métodos quantitativos e a computação; à medida que 
os órgãos representativos de classe se preocupam com a melhoria 
sempre  crescente  dos  conceitos  e  normas  contábeis,  poder-se-á 
assegurar que os horizontes da Contabilidade serão os mais amplos 
e promissores possível.

Por  conseguinte,  um  outro  aspecto  relevante  analisado,  foi  se  com  a 

implantação as Normas Internacionais de Contabilidade (IFRS), os Demonstrativos 

Contábeis refletiriam com maior fidedignidade as informações contábeis. Assim, os 

resultados levantados foram os demonstrados no Gráfico 09:

Gráfico 09: Demonstrativos Contábeis mais fidedignos
 com a adoção do IFRS

Fonte: Dados da Pesquisa (2012)

No  tocante  à  fidedignidade  dos  demonstrativos  contábeis,  41,17%  dos 

profissionais  entrevistados  acreditam  que  provavelmente,  mesmo  com  a 

internacionalização, estes ainda não refletirão plenamente a realidade, a veracidade 

e autenticidade das informações contábeis. Entretanto, esse resultado induz que, 

mesmo que  a  adoção  do  IFRS estimule  a  transparência  e  a  confiabilidade  das 

informações  contábeis,  vai  depender  dos  profissionais  da  Contabilidade  que  as 

elaboram, bem como das empresas que fornecem as informações, transmitirem-nas 

conforme a essência dos fatos incorridos para garantir sua fidedignidade. Isso vai 

depender da idoneidade e da postura ética de cada um.
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Nesse sentido o CPC (2009, p. 09) evidencia que a integralidade envolve a 

relevância  e  a  fidedignidade,  características  fundamentais  das  demonstrações 

contábeis.  Por  conseguinte,  é  necessário  que  as  mesmas  sejam  elaboradas  de 

modo a permitir a comparabilidade por seus usuários, pois:

Os  usuários  devem  ser  capazes  de  comparar  as  demonstrações 
contábeis  da  entidade  ao  longo  do  tempo,  a  fim  de  identificar 
tendências  em  sua  posição  patrimonial  e  financeira  e  no  seu 
desempenho. [...].

Por  fim,  também  foi  verificado  se,  de  maneira  geral,  os  gestores  das 

organizações e os profissionais da área contábil estão preparados para interpretar, 

aplicar  e  analisar  os  Demonstrativos  Contábeis  decorrentes  das  Normas 

Internacionais  de  Contabilidade  (IFRS).  Assim,  os  resultados  foram  os 

demonstrados no Gráfico 10:

Gráfico 10: Preparação para interpretar 
Demonstrativos Contábeis em IFRS

Fonte: Dados da Pesquisa (2012)

O  gráfico  apresenta  que  47,06%  dos  gestores  das  organizações  e 

profissionais  da  área  contábil,  por  ora  não  estão  devidamente  preparados  para 

interpretar, aplicar e analisar os Demonstrativos Contábeis resultantes das Normas 

Internacionais de Contabilidade (IFRS). No entanto, “à medida que o contador se 

familiarizar” com o assunto, ele será capaz de colocá-los em prática, conquanto, ele 

leva tempo para se adaptar (FEA/USP, 2010, p. 10).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Observa-se que devido a tantas mudanças no cenário mundial, em virtude 

da globalização e da competitividade das organizações,  o  Brasil  foi  influenciado, 

senão forçado a se adequar aos novos padrões de Contabilidade Internacional. 

Essa  padronização  possibilitou que  a  Contabilidade  chegasse  a  um 

denominador  comum  no  que  diz  respeito  a  princípios,  regras,  confiabilidade  e 

comparabilidade  de  demonstrações  contábeis,  sendo  agora  considerada  a 

linguagem internacional dos negócios que auxilia no processo decisório de usuários 

internos e externos das organizações.

Visto  que a adoção e aplicação do IFRS é um processo demorado,  que 

exige preparação e atualização de procedimentos e conceitos, a pesquisa mostrou 

que ainda existe deficiência na divulgação das normas internacionais (IFRS) para os 

Escritórios de Contabilidade de São João del-Rei,  tanto em via  de comunicação 

como por parte dos órgãos de classe. 

Desse modo, nota-se que os profissionais da área contábil têm interesse e 

disposição para atender à nova demanda. Todavia, por ora não estão efetivamente 

preparados para tal. Visto que isso exige tempo para adaptar e familiarizar com o 

assunto para daí sim colocá-lo em prática em seu dia-a-dia a fim de proporcionar 

melhores consultorias para seus clientes, bem como atender à imposição legal.

No  tocante  a  isso, surge  uma  discussão  que  possivelmente  poderá  ser 

objeto de pesquisas futuras: por que os profissionais que responderam que sabem o 

que é IFRS,  que fizeram cursos,  que se interessam em realizar  mudanças,  não 

estão colocando em prática a aplicação das IFRS?

No entanto, cabe salientar que existe a dificuldade de encontrar fontes, tais 

como livros, revistas, sites ou arquivos que sejam seguros e confiáveis para elencar 

e expandir mais sobre o tema. Sendo assim, é mais um motivo para divulgar ainda 

mais informações a respeito das IFRS para que todos possam ter acesso, motivando 

às devidas atualizações.

Portanto, a conclusão que se chega é que diversos profissionais ou usuários 

da Contabilidade enfrentarão muitos desafios e oportunidades a respeito do tema.

Os Profissionais da área precisarão se atualizar para gerar demonstrações 

contábeis conforme os novos padrões; necessitarão buscar novos conhecimentos 

para se adequarem à medida que surgirem novas alterações e, além disso, serem 
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mais precisos, corretos e éticos, pois suas responsabilidades aumentaram, inclusive 

para auxiliar os administradores no processo decisório. 

Da  mesma  maneira,  os  usuários  das  informações  contábeis  também 

necessitarão se atualizarem para que não tomem decisões ineficazes e fiquem a par 

dos novos relatórios e demonstrativos  contábeis  produzidos a fim de entender  a 

realidade da situação econômica e financeira das organizações.

Destarte,  pelo  fato  das mudanças serem constantes,  as obrigações e os 

desafios serem muitos, não se deve esquecer de levar em consideração a ética e os 

Princípios Fundamentais  de Contabilidade,  pois  a  conduta  de cada um reflete  e 

interfere na realidade na qual a organização está inserida. Isso pode prejudicar o 

desenvolvimento da empresa, bem como da sociedade, que em geral, participa ou 

interessa pelas informações que fornecem.
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APÊNDICE

INSTRUMENTO DE COLETA DE DADOS:

Nome do contador respondente: ____________________________________
Razão Social: __________________________________________________
Número de empregados: Técnicos: ____ Bacharéis: _____ Auxiliares: _____   
Número de empresas escrituradas: ___________________
Principal tipo de empresa escriturada: _________________

1. Você sabe o que é IFRS?
     (   ) SIM (   ) NÃO

2. Alguém que trabalha em seu escritório já fez algum curso sobre IFRS?
(   ) SIM (   ) NÃO
Se sim, quantos?             Se não, por quê? _________

3. O seu escritório presta serviços para alguma empresa que precisa adotar o IFRS?
(   ) SIM (   ) NÃO          Se sim, quantas? _________

4. Você se interessa em conhecer as mudanças propostas pelo IFRS? 
(   ) SIM (   ) NÃO  Por quê? ________

As questões abaixo são afirmações, por favor, marque uma das opções entre 
parênteses:

5. Como profissional da área você acha que as Normas Internacionais de Contabilidade 
(IFRS) têm sido divulgadas, suficientemente, por meio de publicações de Livros, Televisão, 
Rádio e Jornal.

(   ) Discordo totalmente (   ) Discordo em parte (   ) Indiferente (   ) Concordo 
parcialmente (   ) Concordo totalmente

6. Os  órgãos  de  classe  (CRC/MG,  Sindicato  dos  Contabilistas,  CFC,  outros)  têm 
divulgado sobre o IFRS junto aos profissionais da área.

(   ) Discordo totalmente (   ) Discordo em parte (   ) Indiferente (   ) Concordo 
parcialmente (   ) Concordo totalmente

7.Você conhece as Normas Internacionais de Contabilidade (IFRS) de forma a colocá-las 
em prática imediatamente.

(   ) Discordo totalmente (   ) Discordo em parte (   ) Indiferente (   ) Concordo 
parcialmente (   ) Concordo totalmente

8. Com  a  implantação  as  Normas  Internacionais  de  Contabilidade  (IFRS),  os 
Demonstrativos Contábeis irão refletir com maior fidedignidade as informações contábeis.

(   ) Discordo totalmente (   ) Discordo em parte (   ) Indiferente (   ) Concordo 
parcialmente (   ) Concordo totalmente

9. De uma maneira geral,  os gestores das organizações e os profissionais  da área 
contábil estão preparados para interpretar, aplicar e analisar os Demonstrativos Contábeis 
decorrentes da Lei 11.638/0 as Normas Internacionais de Contabilidade.

(   ) Discordo totalmente (   ) Discordo em parte (   ) Indiferente (   ) Concordo 
parcialmente (   ) Concordo totalmente

10. Os profissionais da área contábil estão participando de cursos de 
aperfeiçoamento/atualização para compreender as IFRS.

(   ) Discordo totalmente (   ) Discordo em parte (   ) Indiferente (   ) Concordo 
parcialmente (   ) Concordo totalmente
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